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EDtTAr. - SERV|çOS

pnrcÃo rrrrnônrco Nc 039/2023 - BNc - Botsa NAcToNAL DE coMpRAs .br

Processo Administrativo ne 2023.1114.0008.01

aupu coruconnÊlrcn

(Parâ este certemê, não seÍá apllcado os dispostos nos arts.47 e 48 da Lêi complêmentar nc 123/2006

fundamentado no inciso lll, do Art. 49 da supracitada Lei, por representaÍ prêiuÍzo ao conlunto ou complexo do

objeto a ser contratado)

Íorna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍP|o DE SANTANA Do MUNDAÚ -
ALAGOAT com sede administrativa na Rua Silvestre Péricles, s/n - Centro, CEP: 57.840-000, inscrito no CNPI sob o n

" 12.332.979/0001-84, por meio da Pregoeira e equipe de apoio designados por portaria do Excelentíssimo Senhor

Prefeito, realizará licitação, para REGIíRO DE PREçOS, na modalidade PREGÃO, na forma EIETRÔNlCA, com critério

de julBamento MENOR PRECO - POR ITEM, nos termos da Lei ne 10.520 , de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal

ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal ne 7.892/2073, da Lei Complementar n" 123, de 14 de

dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne 8.666, de 21 dê junho de 1993, e as exigências

estabelecidas no Edital.

Data início recebimento das propostas, no dia 15 de dezembro de 2023, às 17h00min;
Data fim recebimento das propostas, no dia 28 de dezembro de 2023, às 08h00min;
Data da Abertura da sessão, no dia 28 de dezembro de 2023, às 08h50min;
Data de Disputa de Lances, no dia 28 de dezembro de 2023, às 09h00min.
Locâli BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br)
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O objeto da licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E

EvENTUAL coNÍRATAçÃo DE EMpRESA EspEctALtzAoA NA DtspoNtBrLrzaçÃo DE vEícuLos

REGULAMENTADOS EM TRANSPORTE ESCOTAR DESTINAOOS AOS ATUNOS DA REDE MUNICIPAL DE

ENSINO Do MUNICÍP|O DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, conforme condições, quantidades e exigências a

seguir estabelecidas no Edital e seus anexos.

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO do lÍEM, observadas as exigências contidas no Edital

e seus Anexos quanto às especiÍlcações do objeto,

Dos REcuRsos oRçAMENTÁRros

Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo instrumento

não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação pela aquisição do seu objeto,

torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do

contrato ou outro instrumento hábil.

2.

2.7.

7.2.
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3, DO CREDENCIAMENTO

3.1

3.3

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao

Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuada5 em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticâdos diretamente ou por seu

representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentês de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados

junto aos órgãos responsáveis peta informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anteÍior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação;

3.3.2. Para participação no preSão o interessado deverá previamente se credenciar junto a BotsA

NACIoNAL DE CoMPRAS, até 1 (uma) hora antes do horário fixado para o recebimento das

propostas, de forma direta ou através de empresa associada;

3.3.3. As pessoas jurídlcas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa

associada à BOLSA NACIONAt DE COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e

praticar todos os demais atos e operações no site: gWE LngPIS.bIi

3.3.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitânte, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa;

3.3.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da BNC - BOLsA

NACIONAL DE COMPRAS;

3.3.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - BOISA NACIONAI

DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por teÍceiros;

3.3.7. O cadastro do forne€edor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidâde técnica para realização

das transações inerentes ao pregão eletrônicoi

3.3.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, flcará a cargo do Licitânte participalE do ceftome,

que pogaú o Eolsq Ndclonol de Compros, Provedom do slstema elettúnlco, o equlvalente ao plano

deflnido pele Bolsa Nacional de Compras e contatedo pelo licitante, a tÍtulo de taxa pela utilizâção

dos recursos de tecnologia da infoÍmação, em conformidadê Gom o regulamento operacionâl da

BNc - Bolsa Nacional de ComPras;
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3.3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representênte;

3.3.10. A PÍefeiturã Municipal de Santana do Mundaú/AL não se responsabilizará por qualquer tipo de

problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de participar

do certame.

4. DA PARTtcíPAçÃo No PREGÃo

4.L. Poderão participar do Pregão interêssados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com Credenciamento regular,

4,2. Ampla concorrência - para participação ampla de qualquer empresa especializada no ramo, conforme
determinações abaixo descritas.

4.3. 4.1.2. O critérlo de julgamento adotado será o TIPO MENOR PREçO POR ITEM, observadas as exigências

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto,

4.4. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservadâ, na forma do art. 48, incisos I e lll, da Lei

Complementar ne 123, de 2006, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa,

aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.5, A licitação será dividida em itens, conforme tabela constênte do Termo de Referência, facultando-se ao

llcitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006,

4.7. Não poderão participar desta licitação os interessadosl

4,7.\. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigentej

4.7.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

4,7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.7.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

4.7.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordatã ou em processo de dissolução ou

liquidação;

4,7.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.7.7. É vedada a participação de cooperativa, pois, o exercÍcio de atividade demanda a existência de

vÍnculo de Emprego/ Subordinação dos profissionais (motoristas), com a pessoa JurÍdica contratada.

4.8. Como condição parê participação no Pregão, a licitante ENTREGARÁ e registrará, em cêmpo próprio do

sistema eletrônico, as seguintes DECLARAçÔES:

4.8.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus atls.42 a 49;

4.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3
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4.8,3

4.8.4

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está

em conformidãde com as exigências editalÍcias;

que inexistem fatos impeditivos para sua hêbilitêção no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

4.9

4.8.5. que não empregâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXXlll, da Constituição;

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas

em leie no Edital.

DA APRESENTAçÃo.DA PRoPoSTA E Dos DocUMENTos DE HABILITAçÃo

encamt uSrvame sistema N ENTE COM
DOCUMENT DE HABII-ITAcÃo ExIGI OS NO EDIÍAL. PROPOSTA DE PRECO EM PAPEI. ÍIMERAOO DA
EMPRESA E INADO POR OUEM D NHA POOERES- com a descricão do obiêto ofertadoeooreco.até
a date e o horário êstãbelecidos oara abêrtu ra da sessão oúb aâ. ouando. então. êhceÍrar-se-a

5.2

5.3

5.4

5.6

automaticamente a etaDa de envio dessa documentacão.

o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorÍerá por meio de
chave de acesso e senha.

os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do item 9 deste edital, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualiíicação econômica financeira,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação dê habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1e da Lc ne 123, de
2006.

lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema êretrônico durante a sessão púbrica do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
m€nsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os docurnentos que compõern a proposta e a habi itação do licitante melhor classificado somente sêrão
disponibílizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eretrônico, dos seguintes

6.

6.1..

campos:

6.1.1.

6.r.2.

Valor unitário e total;

Marca; (Caso o produto ofêrtado possua marca quê iden fique o licitante, deveÍá ser iníormada a
expressão "MARcA pRópRta);

4
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5.

5.1.

5.5.

5.7 .

5.8.
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6.1.3. tabricante/Modelo;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo ãs informações similares à especificação do Termo de

Referência.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretã ou indirêtamente no fornecimento dos bens,

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o dirêito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto,

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessental dias, a contar da data de sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando paÍticiparem de licitações públicas;

6.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a

fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo Iegal, gerar as seguintes consequências;

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso lX, dâ Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresã

Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

6.6. término dos I n U itários e to

6.2

6.3

6.5

7.

7.1

N

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vÍcios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referêncja.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2,2, A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.3 O sistema ordenará automaticamente âs propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

riores aos valo
Administracão. a oual se encontra disoonível iuntâmente com o Edital

DA ABERTURÁ DA SESSÃO, CI,ASSIFICAçÃO'DAs PiOPOSTÁS E FÓRMULAçÃO DE LANCES

A abenura da licitação dar-se-á em sessão pública, por melo de sisterna eletrônico, na data, horário e loca
indicados no Edital.

5

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitântes.

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNIÁR|O DO ITEM.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Êdital.

)\-

7 .4.

7 .5.

7.6.
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7 .7.

7.8

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por

ele ofertado e registrado pelo sistema.

alo minimo d R 0 10 dez ce n a

em relacão aos lâncês i rmediários, ouanto em relacão à orooosta oue cobrlr a melhor oferta

7 .9.

7.10

7.77

7.r2

7.73.

7.74.

7.15.

7.76.

7.77.

7.78.

7.79.

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 {vinte) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

S€rá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dê disputa "ABERTO", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etãpa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários,

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticêmente,

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáticã pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço.

Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverãoser desconsiderados
pelo pregoeiro;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

Não serão acejtos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecêr acessível aos licitantes para a recepção dos lances,

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, mediante aviso prévio no sistema.

o critério de julgêmento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital ê seus anexos.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresês de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

7 .20.

7.27.

7 .22.
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1 .23.

7 .24

7.25

1.26

7.27

1.28.

7.29

7.30

?.37

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts, 44 e 45 da LC

ne 123, de 2006.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão consideradas empatadas com a primeirã

colocada,

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), nâ ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresêntados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elâs para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidês de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Hêvendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art,

3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.28.1. no país;

7.28.2. por empresas brasileiras;

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28,4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de car8os prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

Persistindo o empate, a propostê vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contrapÍoposta ao licitante que tenha apÍesentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Editã1.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. O pregoeiro solicitaÍá ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizadã, acompanhada, se Íor o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no

Edital e já apresêntados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA ACEITAEIIIOADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7

8
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para contratação.

8,2, Será desclassificada â proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo

aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente prêços total ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos/ exceto quando se referirem a materiais e instâlações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração,

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e â legalidade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas âo saneamento das propostas, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chot a novâ datâ ê horário para a continuidade da mêsma.

8.4.1. O PreSoeiro poderá convocaÍ o llcitânte para enviar documento digital complementar, por meio

de íuncionalldade dlsponível no slstemâ, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação

da proposta.

8,4.7.f. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justiflcada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo

Pregoeiro.

8.5. Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chot a nova data e horário para a

continuidade da mesma,

8.7. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no Edital.

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá

negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta.

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompan hada pelos demais licitantes.

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempÍesas e empresas de pequeno porte, sempre que ê

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ârtigos 44 e 45 dê LC ne 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoelro verificará a habilitação do licitante, observado

o disposto no Edital.

DAllABlLlTAçÃO ..... . :. . r,:.,.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

c assificada em primeiro luBar, o Pregoeiro veriÍicará o eventual descumprimento das €ondições de

8
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9.1.1.2.

9.1.1.3.

\-

)<

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1, consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de contas da União:

9.1.1,1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por forca do artigo

12 da Lei n'8,429, de 1992. oue orevê. dentre as sancões impostas ao resoonsável oela

prática de ato de improbidade administrativa, a oroibicão de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de oessoa iurÍdica da oualseia sócio maioritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentreoutÍos.

9.2

9.3

9.4.

9.5

9.6

9.7

9,1.1.4. O Iicitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiflcação,

9.7.2. Constatada a existência de 5anção, o Pregoeiro reputará o licitante lnabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1,3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoÍrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complemêntar ne L23, de 2006, seguindo-se a disciplina ântes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participaçâo, a habilitação do licitante será verificada por meio dos

documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidede fiscal e trabalhista e à qualificação econômica
financeira.

Havêndo a necessidade de envio de documentos dê habilitação complementares, necessários à

conflrmação daqueles exlgldos no Edital eJá apresêntados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato dlgital, via sistema, no pÍazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabllitâção.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos,

5e o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
naturezâ, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçôes.

Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação;

Habilitação iurídice:

9

9.8

9.8.1. Documento oficial com foto do(s) sócios(s)



t.r'

EsrADo DEAt-AGoÀs t"iü",jligg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

RUA STLVE§TRE PÉRTCLES, S/N - CENTRO - CEP 57.84OOOO
CNPJ: I 2.382.979 / OOO I 84

L-
)a

9.9

9.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.3. Em se tratando de microempreendêdor individual - MEI: Certificado da Condição de

lúicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja ãceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidâde no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.4. No caso dê soci€dadê empresáriâ ou êmpresa individual de responsabilidade limitadâ - ElRELl: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente reglstrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores,

9.8.5. lnscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucuÍsal, filial ou agência;

9.8.6. No câso de sociedâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.7. No caso de empresa ou socledade estrangeira em Íuncionamento no Pâís: decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterâções ou da consolidação

respectiva;

Rêtularidade fiscal e trabalhida:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no cádastro de contribuintes Éstadual, relativo âo domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil {RFB)e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da

União (DAU) por êlas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

9.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estedual e Munlclpal do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercÍclo contrata ou concorre;

9.9,5

9.9.6

9.9.4.1. Caso o licitante sejê considerado isento dos tributos estaduaisi/municipal relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lej;

Provê de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa (CNDT)ou positiva com efeito de negativa (CpNDT), nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1a de

maio de 1943;

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigidâ para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente ãlguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.9.7

10
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9.10. QualificaçãoEconômico-Financeira

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica;

9.10.2 Termos de abertura e encerramento do livro diário, Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis,

do último exercício em conformidade com a Lei vigente. Os balanços das Sociedades Anônimas ou

por Ações, deverão ser apresentados em publicações do Diário Oficial. As demais empresas deverão

apresentar balanços autenticados e arquivados na Junta Comercial do local da sede da empresa,

certificados por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.10.3 As empresas constituídas a menos de 0l (um) ano, deverão aprêsentar Termos de abertura e

encerramento do livro diário, Balanço de AbertuÍa, autenticado e arquivado na Junta Comerclal

do local da sede da empresa, certiÍlcado por Contador registrado no conselho Reglonal de

Contabilidade.

9.10.3.1. As empresas que fizerem sua escrituração por meio sped flscal previsto no Decreto Ng

1.800/96 em seu art. 78-A dêvêrão apresentar o balanço via SPED iunto com recibo de

entÍega.

Qualificaçâo Técnlca:

9.L1.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que

a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória ê a contendo fornecimento de

natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

9.11.1.1. Como Íorma de Diligência, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá solicitar do

llcitante todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, nota fiscal, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante.

Serão exigidos, ainda, paÍa Íins de habilitação, os seguintes documentos:

9.12.1. Declaraçôes da licitante, na forma da lei, conforme disposto no ltem {j10 e Anexo ll.

9.12.2. CERTIDÃO SIMPIIFICADA - O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno

Porte que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementêr

n. 123, de 2006, (altêrada pela LeiComplementar 147/2014), deverá apresentar certidão expedida

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a

condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão

desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de

não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006.

9.13 As certidôês dêvêm estar aom seu orazo de validade em viEor, Se este orazo não constar de lei esoecífica ou

do próorio documento, será considerado o orazo de validade de 60 (sessenta) dias, a oartir da data de sua

LL4

exoedicão. excetuando-se os atestados de caoacidade técnica.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresê de pequeno porte sejâ declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11
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9.15

9.16

9.77

9.18.

70.2

10.3

10.4.

10.5

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, âpós a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prâzo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administraÇão

pública, quando requerida pelo licitante, mediante ãpresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterioÍ acarretará a inabilitação do

licitênte, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação.5e, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá ê sessão,

informando no chot a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

A proposta final do llcitantê declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a

contar da habilitação no certame, independentemente da solicitação do pregoeiro e deverá:

10.1.1. Ser redigida em línguê portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representânte legal;

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da contã e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso,

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, vinculam a Contratãda.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor total
em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergênciâ entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamênte, ao objeto do Edital, sem conter alternativas de

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

12
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11.

11.1

OôS nfCUnSOS,,1 r,;., :: ;..1:.. . r'it:.:...

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização Íiscal e trabalhista da licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de, no mínimo, 30 (trinta)

minutos para que qualquer licitênte manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema,

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente

11.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no merito recursal, mas apenas verificará as condições

de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação;

11.2.2. A falta de manifestâção motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaÍá a decadência

desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitarnento.

os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante no

Edital.

oÀnenernrúCÁôÂ'sessÃo Éúáucn , ":,"-

A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que seÍão

repetidos os âtos anulados e os que dele dependam.

12.1,2. quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscãl e trêbalhista, nos termos do art.43, §le da Lc ne 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriorês ao encerrãmento da etapa de lânces.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema do BNC - BOLSA

NAC|ONAI DE COMPRAS, sendo responsabilidâde do licitante manter seus dâdos cadastrâis

atualizados.

71.2

72.2

11.3

7r.4

12,

12.1

13, DA ADJUDICAçÃO E HOMOTOGAçÃO

13.1 o objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja

interposição de recurso, ou pela autoÍidade competente, âpós a regular decisão do5 recursos apresentados.

Após a fase recUrsal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o

procedimento licitatório.

13
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14.1

15.

15.1

75.2

15.3

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.

16.1

Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

Hornologado o resultado da icitação, terá o adludicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data

de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de va idade encontra-se nela fixado,

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal

com aviso de recebimento (AR)ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois)

dias, a contar da data de seu recebimento.

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado

uma única vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso,

e desde que devidamente aceito.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. será incluído nê ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou

serviços com preços iBUais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

DoTLERMO O'Êr§ONTnâÍlt,9U !NSI&Tn ENTOEQU|VATqU_T§,. ,::,.:..1:,:;:,..:.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no

Editã1.

16.2.7 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrêto ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediantê correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a

contar dâ data de seu recebimento.

76.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administrâção.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitidâ à empresa adjudicada, implica o

reconhecimento de que;

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios êli estabeleclda as

disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

16.3.2. A Contratada se vinculã à suâ proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.2

14
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15.4.

16.3.
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16.5

76.7

16.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da

Lei ne 8.666/93 e rêconhece os direitos da Administraçâo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços tem prazo de 12 (doze) meses, contêdo da data da

sua assinatura, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, com posterior

publicação de seu extrato no Diário oficial do Município.

Previamente à contratação, a Adrrinistração reêlizará consulta para identificar eventual proibição da licitante

adjudicatáriê de contratar com o Poder Público,

16.5.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05

(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de

habilitaçêo consignadas no edital, que dêverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou

da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem preiuízo da aplicêção das

sanções e demais cominações legais cabíveis, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

DO REAJUSTE17,'

17.1 os Preços serão fixos e irreajustáveis.

riii:ii.:::i!,qÍrlidilEeti od0B{§r§:!6i,0; llllÀúÊilÍ§l1Í!§§At§-?§âQir,§:cÔ1§iii4Í§i1tit::iii:i.i,i1

18.1. As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do contrato são as

estabelecidas no Termo de Referência.

19. OAS OBRIGAçÕES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelêcidas no Termo de Referência.

20, DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de ReÍerência.

2L. DAS SANçõES ADM|NISÍRAT|VAS.

2f.7. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada quei

21.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço;

21.1.2. Não entregêr a documentação exigidê no edital;

21.1.3. Apresentardocumentação falsa;

21.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;

21.1.5. Não mantiver a proposta;

21.1.6, Falhar na execução do contrato;

27,!.7 , F.audat a execução do contrato;

'1 5

I:*

76.4.

16.6.
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21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.1.9. Declarar informações falsas; e

21.1.10. cometer fraude fiscal.

As sanções do subitem acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem iustificativa ou com

justificativa recusada pela Administração Pública.

A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções êdministrativas, sem prejuízo da

possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei n-o 10.520, de 2002, e do Decreto Federal 7.892/2013:

21.3.1. lmpedimento de licitar e contratâr com o Município de Santana do Mundaú/AL e

descredenciamento no5 seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco)

anos; e

21.3.2. Multâ.

A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as 5ançôes de impedimento de licitar e contratar

com o Município de Santana do Mundaú/AL e descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de

fornecedores, sern prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito tipificado pela Lei ne

12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.5.1, O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração PÚblica Municipal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do infrator, o

Município de Santana do Mundaú/AL ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Códi8o civil.

A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade do ato

ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos seíviços e aos usuários, a vantagem

auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do

infrator, observado o princípio da proporcionalidade.

As sênções seÍão obrigatoriamente registradas no CadastÍo das Empresas lnidôneas, Suspensas e lmpedidas

DÃ FolMAçÃo.DQ:iü|DÁsÍRo DE.fiÊ§EBVÂ ,, ,'r"::l:l::lrl,::l ,r,r ' . .,,r ':l::ili I

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta

do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

âo licitante melhor classificado.

27.2.

2t.3

2L.9

22,

22.l

22.2

It)
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2r.4.

27.5.

27.6.

27.7.

21.8.
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22.4

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase

competitiva.

Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

DA tMpuGNAçÃo Ao EDtrAt E Do pEDrDo DE EsctAREctMENTo

Até 03 (três) dias úteis antes da data designadâ pêra a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá

impugnar o Edital.

A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataíorma da BNC- BOLSA

NACIONAt DE COMPRAs www.bnc.org.br.

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir sobre a

impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datê para a realização do certame.

Os pedidos de esclarecirrentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico, encaminhada através da plataforma da 8NC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsÍdios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e

dos anexos.

As impuBnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 5er motivêda pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a

administração.

DAs DtsPoslçôEs GERATS

Da sessão pública do Pregão divulgaÊse-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e horárjo informados, o

reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas

de antecedência, e a ocorrência será registÍada em ata.

Íodas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília

- DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

A homologação do resultado desta licitaçâo não implicará direito à contratação,

21,

21.7

23.2

23.3

2t,

24.1

24.2

23.6

23.8

24.3

24.4

24.5
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24.6.

24.7.

24.8.

24.9.

24.10.

24.77.

24.72.

24.73.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança dâ contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indêpendentemente da condução ou do resultado

do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital ê seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que

seja possívelo aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem o
processo, prevalecerão as do Edital.

O Edital está disponibilizãdo, na íntegra, na plataforma da BNC- EOLSA NAC|ONAL DE COMPRAS

www.bnc.ors.br. e tambem poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitaçõês na Sede da Prefeitura à Rua

Dr. Antônio Dorta, ne 18, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas.

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de

Licitações, no endereço âcima descrito,

lntegram o Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos;

24.13.1. ANEXO I - Termo de Refêrência;

24.13.2. ANEXO ll - Declaraçôes em geral;

24.13.3. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de preços;

24.13.4. ANEXO lV - lV inuta de Termo de Contrato;

24.13.5. ANEXO V - Declaração De Enquadrâmento Em Regime De Tributação De ME, Epp

24.13.6. ANEXO Vl - Declaração De Ausência De Servidoí Municipal Em euâdro Funcional

Santana do lúundaú/AL, 14 de dezembro de 2023

tSASELLE Âíiiàdode

r,rur,rrs or ffii d,,fifl 
ffi

LIMA

lsabelle Nunes de Limâ

Pregoeira
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1. OBJETO;

1.1. O presente Termo de Referência tem como finalidade a contratação de empresa especializada

em prestação dos serviços de transporte de alunos da rede públicâ Municlpal e Estadual para as escolas

em trajetos de ida e volta do município de Santana do Mundaú/At nos termos e condições a seguir

inseridas.

2.JUSTIFICATIVA:

2.7. Considerando que o Município de Santana do lVundaÚ - ALjuntamente com a Secretaria Municipal

de Educação, envolvidos com a educação das crianças, jovens e adultos que fazem parte da região,

procuram defender o direito destes à educação, dando-lhe condições para frequentarem a escola,

bem como terem uma educação de qualidade.

2.2, O transporte escolar é uma garantia do acesso e dã permanência do aluno da rede pública de

ensino, independente de pertencer à educação lnfantil, fundamental ou ensino médio; a garantia é

estendida a todos os alunos, podendo alcançêr até mesmo os alunos da rede estadual, desde que se firmem

convênios que autorizem o transporte, como também o atendimento aos universitários através de

recursos que viabilizam as despesas com este atendimento. Existem recursos e programas específicos que

tratam do transporte escolar e o direito à facilitação do acesso à educação, desenvolvidos pelo FNDE,

garantindo que o aluno atinja um grau maior de escolaridade.

2,3, como reforço a este entendimento, é de se ressaltar que o termo "idade escolar" é normalmente

definido como o período da escola frequentada por cÍianças e adolescentes, o que pode ser constatado na

legislação especial, ao verificarmos o tratamento dado ao transporte escolâr, de maneira vinculada à fase

da infância e adolescência: na Lei n. 8.069/90 (Estatuto da criançê e do Adolescente), por exemplo, o direito

ao transporte escolar é protegido pelo artigo 208, inciso Vi e na Lei n 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases

da Educação), o transporte escolar, como dever do Estado, narede pública, limita-se à educação básica,

que vai de 04 aos 17 anos, até encerrar o ensino médio (artigo 4s, inciso Vlll; artigo 10, Vlli e artigo 11, Vl)

2.4. No artigo 11, parágrafo 4e, a Constituição Federal de 1988 estabelece que "Na organização de

seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e 05 municípios definirão formas de

colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.

2,5. O dimensionamento dos serviços a serem contratados fundamenta-se nos dados obtidos juntoàs

unidades educâcionais qUe intêgram a rede Estadual de ensino, bem como na realidade atual que reflete

a demanda à luz da localização das escolas, quantidade de alunos, o horário necessário para a realização

dos traslados, dimensão das rotas, dentre outros.

2.6. Sendo assim, os qullômetros contratados além do medido poderão ser utilizados eventualmente

em qualquer itinerário, em substituição de micro-ônibus e/ou ônibus da frota municipal, poderão tambem

ser utilizado para as eventuais mudanças de rotas

2.7. A estratégia de contratação adotada neste Termo de Referência reflete a deliberação, pela

permissão de participação de empresas em consórcio e o agrupamento de todo objeto em lote único,

objetivando ampliar a possibilidade de particlpação das empresas do mercâdo, sem representar um

obstáculo administrativo decorrente de múltiplos contratos, hajâ vistê a diminuta equipe administrativa

de que dispõe a sEcRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO E CULTURA.

2.8. Justifica-se a permissão de participação de empresas em consórcio se deve ao vulto da presente

demanda, que requer considerável aporte e capital É um mecanismo que permite a ampliação da

competitividade, na medida em que possibilita às empresas com estrutura de menor pone que se reúnam

para o atendimento da totalidade desta demanda,

2.g. A exigência de comprovação de: a) Capital circulante Líquido (ccL) ou capital de Giro (Ativo

circulante - Passivo circulante) de, no mínimo, 76,66% do valor anual estimado para a contratação; b)

patrimônio líquido igual oU superior a 10% do valor anual estimado da contratação; e c) patrimônio líquido

igual ou superior a 1/12 do valor total dos contratos Íirmados pela licitênte com a Administração Pública e

com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação. Tem como base legal a alínea b) do

19
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subitem 11.1, Anexo Vll - A dâ lN05/2017
2,10, Quando da contratâção de Cooperativas, o serviço contrêtado deverá ser executado

obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da instituição, sendo

absolutamente vedada a intermediação de mão de obra subordinada na forma da lei.

3,E§PECTFTCAçÃO DO OBJETO

3.1. Metas físicas: Lote único

3.1.1. DTSTRTBUTçÃO DOS ONTBUS.

20
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25089 43,88 a77,60 9.653,60 a,1a 7.181,69 7A 993,631

(Tipo de veículo - VEÍCU LO

ONIBUS A DIESET COM

CAPACIOADE PARA 44
(QUARENTA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPÍADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLÁR DÊ ACORDO COM Â

LtGtsLAçio, NoRMAS Do

CONÍRÂNEDETRAN.AL},

SEM AR CONOICIONAOO,

CINTO DE SEGURANÇA

Sítio llha Grande - Resid€ncial

Sâôrãnã dô Mundãú

Escolâ Mu,ricipâl Monsenhor

Clóvis Duane e Escola Estadual

Manoelde Mâtos -

V€spertino

7_232,4D 13.556,40 9,72 77.243,60 t23.619.\6z

(Tipo de veí.ulo -vEícul-o
oNrEus a DrÉsEr coM
CAPACIDADE PARA 44

{QUARTNIA T QUAÍRO)

PÂsSAGEIRO5, ADAP]ADA

PARA O TRÁNSPORTE

ÊSCOLÂR DE ACORDO COM Â

LEGTSLAÇÁo, NoRMAS Do

CONTRANEDÍRAN.AI),
SEM AR CONDICIONAOO,

CINTO D€ SEGURANçA

Sítio Estiva - Residencaal Santana
do Mundaú.

Escola Municipal
Monsenhor Clóvis Duârtê ê

Escole Estâd ual Manoêl de
Matos Vespertino

25089 6L,62

25089 s5,82 1.116,40 12.280,40 1,-to 8.600,00 94.500,013

(Tipo de veiculo -vEÍcULo
ONIBUS A DIESEL COM

CÁPACIDADE PARA 44

(QUARENTA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ÂDAPTADA

PARA O TRANSPORÍE

ESCOTAR OE ACORDO COM A

Sítio Duâs Berra
Residencial Santana do

Mundaú- fscola
MunaEipâl Monsenhoí Clóvis

DuâÍtê e Éscolã Êstaduãl
Mãnoelde Matos '

Vespertino

21
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L
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDÀU

RUA srLVEsrnE pÉnrctes, s./N - cENTRo - cEp E7.a4oooo
CNPJ: I 2.332.979,/ OOO I 44

LEGTSLAçÃo, NoRMAS oo
CONTRANEDEÍRAN.AL},

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SEGURANçA

7

{ripo de veículo - VEÍcUto

ONIBUS A DIESELCOM

CIPACIDÂDE PARA 44
(OUARENlA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPÍADA

PARÂ O TRANSPORTE

ÉSCOLAR DE ACORDO COM A

LtcrslAçÃo, NoRMAS Do

CONTRANEDETRÂN.AI.),

SEM AR CONDICIONADO,

CINÍO DE SEGURANçA

Sítio Brênhãs de Eaixo -

Residênciàl

Santana do

Mundaú.

Êscola

Municipãl MonsenhorClóvis

Duârte e

Escolâ tstâduâl Mânoel de

Vespertino

25089 36,78 735,60 8.091,60 4,74 6.426,69 70.691,61

8

(lipo de veículo -vEíCUtO
ONI8U5 A DIESEI- COM

CAPACIDADE PARA 44
(QUARÊNÍA Ê QUAÍRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O ÍRANSPORÍE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

rEcrstAÇÃo, NoRMAS Do

CONÍRANTDEIRAN-AI.),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DÊ SEGURÂNçÀ

Sítio Mkim. Resldênclal

sântanã do

Mundãú.

Escola

Municipel

Monsenhor Clóvis Duarte e

Escolô

Estãduâl Mônoel de
Matos

25089 39,70 794 8_734 4,79 6 976,61

9

(Tipo de veículo-VEÍcuto
ONIBUS A DIÉSEL COM

CÁPACIDADE PARA 44

(QUARENIA E QUATRO)

PASSÂGEIROS, ADAPTADA

PARA O ÍRANSPORTE

ESCOTAR OE ACORDO COM A

TEGISLAção, NoRMAS Do

Shio Amoràs- Residêncial

sântâna do

Mundaú. Escola

Monsenhoí Clóvis Duârt€ ê

Escolâ

EstaduãlManoêl

2S089 32,06 647,20 t _053,20 5.841,31 64.254,65

23

9,11



:iIF,''\w E srADo D E ALAGórsaJlàdg E
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

RUA SILVESTRE PÉRICLES, S/N - CENTRO - CEP 57.A4OOOO
CNPJ: I 2.332.979 /OOO 1.A4

CONTRANEDÊÍRAN,AL),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DT SEGURANçI

de Matos vespeÍtino

10

(Tipo deveículo - vEiCULO

oNlEus Â DtEsEt coM
CAPACIDADE PARA 44

(QUARENÍA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O ÍRANSPORÍÉ

ESCOTÂR DE ACORDO COM A

tÊGrstAçÃo, NoRMAS DO

CONTRANEDTTRAN-AI),

SEM AR CONDICIONADO,

CINÍO DT SÊGURANçA

SItio Caruru- Rêsidenciãl

Santanã do

Mundàú. E5colà

Municipal Monsenhor Clovis

Ouârtê ê tscolâ

€íadualManoel d€ Matos

Vespe.tino

25089 37.94 754 8.338 3,60 6.518,80 71.706,80

11

(Tipo de veículo -vEÍcuto
ONIBUS A DITSFT COM

C4PÁCIDAOÊ PARÂ 44
(QUARTNTA E QUATRO)

PASSÂGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOI.ÂR DE ÁCOROO COM A

r.ÊGrslÂçÁo, NoRMAS Do

CONIRANÉOETRAN.At),

5EM AR CONOICIONADO,

CINTO DT SEGURANçA

Àsêntâmento Chapéu de Pê.a

reside ncial Sãntana do Mundãú

Escola municipal Monsenhor

Clóvis Duarte e Escola Êstâdual

MànoeldeMatos v€spe(ino

39,72 794,4O 8.738,40 4,65 6.874,2r 75.616,29

t2

(npo de veículo -vEÍcuLo
ONIBUS A DIESET COM

CAPACIDAOE PARA 44

(QUARENÍA T QUÂÍRO}

PASSAGÉIROS, ADAPÍADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLÀR DE ACORDO CO[4 A

LEGISLAçÃO, NORMAS DO

Sítio Barro Branco -Rêsidenciel
Santana do

Mundeú. Escolâ

Municipal Mon!enhorClóvis

Duarte e €scolã Estadual

Manoelde Mãtos - vespertino

25089 38,s6 /77,20 8.483,20 4,96 6.909,95 )6 009,47

24

25089



*ffi,ry \
EsrADo oe.a,ue.eôi(§ffi"0:3 , -PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÁ. DO MUNDAU

RUA sILVEsrRe pÉRIctes, s./N - cENTRo - cEp E7.a4oooo
CNPJ: t 2.8S2.97 I // OOO 7 84

CONTRAN E DETRAN. AL),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SÊGURANçA

13

(Tipo de veÍ€ulo-VEíCULO

ONIBUS A DIÊSÊL COM

CAPACIDADE PARA 44
(QUARENTA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRÁNSPORIE

TSCOLAR DE ACORDO COM A

LEGTSLAçÃo, NoRMAS Do

CONTRAN E DETRAN AL),

STM AR CONDICIONADO,

CINTO DT SEGURANçA

Sítio Cor€undinha - €scola

Êstadual

Manoeldê Matos,

R€sidencial sântânã do Mundaú,

Quadra 33,

S/N, Jussara

25089 50,58 1.011,60 1,1.121,60 9,21 9.340,44 1O2.744,A4

(Tipo de veículo -vÉÍCULo
ONIBUSA DIESELCOM

CAPACIDADE PARA 44

íQUARENTA E QUATRO}

PASSAGTIROS, ADAPÍADA

PARA O TRANSPORTf,

ESCOLAR DE ACORDO COM A

tEGtslAçÁo, NoRMAS Do

CONTRAN E DETRAN ' AL),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DÊ SEGURANçÁ

Sítio Jenipapo - Êscola Estàduãl

de Mãtos, Residencial

Santãnã do Mundaú, Quadra

33,S/N, Jussara

25089 471,60 9.587,60 8,98 1.824,06 86.064,69

15

(Tipo de veículo -vÉÍCULO
ONIBUS A DIESET COM

CAPACIDADE PARA 44
(QUARTNTA I QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLAR DT ACORDO COM A

LEGISLAçÃo, NoRMAS Do

Sítio Brejo Queimado
-Escolâ Estadual

Manoel de Matos, Residencial

Saotanâ do Mundãú,

Quãd.a 33, 5/N, Jussarã.

25089 58,48 1.169,60 12.865,60 7,66 8.959,14 98.550,50

25

L4 43,54
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L
PREFETTURA MUNICIPAL DE SANTANÃ Dô MUNDAU

RUa. stLVEsrRe pÉRtcl-Es, szN - cENTRo - cEp E7.a4oooo
CNPJ: I 2.332.979 /OOO 1 a4

CONTRAN t DETRAN AL},

SEM AR CONOICIONADO,

CINÍO DT SEGURANçA

16

(Ílpo de vêiculo -VEÍCUIO
ONIBUSADI$ETCOM

CAPACIDADE PARA 44

(QUARENTA Ê AUATRO)

PASSÂGEIROS, ADAPIADA

PARA O TRÂNSPORTE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

LEGlstAçÃo, NoRMAS Do

CONTRANEDETRAN.AI),

SEM AR CONOICIONADO,

CINTO DE SEGURANçA

Povoãdo Munguba

- Residencial Santânã do

Mundaú. Êscola

municipàl Monsenhor Clóvis

Duãrte e Escola Estadual

Mãnoelde Mâtos

VespeÍtino e notuíno

25089 67,O8 1341,60 74.757,60 3,36 11.211,30 123 324,14

7l

(Tipo de veículo -VEICULO
ONIBUS A DIESEL COM

CáPÁCIDADE PARÂ 44

(QUARENÍA T QUATRO}

PÂSsAGÉIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

tEGtsLAçÂo, NoRMAS Do

CONTRANEDETRÂN,AL),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO OE SEGURANçI

Povoado Munguba

-Residencial

sãnlana do Mundaú.

Escola m'rnicipâl Monsenho.

clóvis Duârte e Es.olã Ertàdoâl

Mãnoelde Matos - vespertino

25089 67,O4 1.341,60 14_751,60 4,53 11.506,46 126.57r,O)

18

(Tipo d€ veículo-VEÍCUIO

ONIBUS A DIESEL COM

CAPÁCIDADE PARÂ 44
(QUARENÍA E AUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARÂ O TRÂNSPORÍÊ

ESCOLAR DE ACORDO COM A

LEGTSLAçÃo, NoRMAS Do

Sítio Bâío Brànco - Éscola

Municipal

Absolon Corrêia de

Melo, Sítio Penhà

2s089 74,34 1.486,80 16_354,80 10.318,39 113.502,31

26



nv EsrADo D E Al-AGóÀHaJllg8
PREFEITUFIA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

RUA SILVESTRE PÉRICLES, S./N - CENTRO _ GEP 57.A4OOOO
CNPJ: t 2.332.979/ooo l€,Ã

CONTRAN E DETRAN AL),

SEM AR CONDICIONADO,

crNTo Dt StGURANçr

{Íipo de veículo-vEÍcULo
ONIBUSA DIEsELCOM

CÂPACIDADE PARA 44
(QUARENTA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPÍADA

PARA OTRANSPORTE

ESCOLAR DT ACORDO COM A

TIGISLAçÃO, NORMAS DO

CON-TRAN E DEÍRÂN,AI.),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO OE SEGURANçÁ

Sítio Ásuã Fíiâ - Êscola

Municipàl

Absolo. Correiâ de

Melo, Sitio Penhã

25089 s5,74 1.114,80 1,2.262,44 9,22 10_214,74 7t3 422,L4

2D

(Tipo de veículo -VEÍCULO
ONIBUSA OIESETCOM

CAPACIDADE PARA 44

(QUARÉNTA E QUATRO)

PASSAGTIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

tEGtstÂçÃo, NoRMÁ5 DO

CONÍRANEDETRAN.AL),

5EM AR CONDICIONADO,

CINfO DE SÉGURANçÁ

Sítio lngàzeira - Escolà Municipâl

Absolon

Cor€ia de Melo, Sitio

Penhà.

25089 51,88 1.037,60 -t7.473,60 8.719,30 95.9t2,29

(Tipo de veicuto -vEÍcULo
ONIBUS A DIESEL COM

CAPACIDADE PARA 44

(QUÂRENTA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA OÍRANSPORTE

ESCOLAR D[ ACORDO COM A

LEGISTAçÃO, NORMAS DO

Rua BomJes0s(Llnha)

Residenciãl '
Santànâ Do Mundâú.

Escola Municipal Denilma Vilar

Eulhões d€ Escola Municipal

BaÍros Monsenhor Clovis Ouenê

e [5cola

25089 67.50 14.850 9.814,50 107 959,50

)<

27

t9

1.350



,ffi.',,-\Ü, -\EsrADo oeaueôffi",jli!fi
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÀ DO MUNDAU

RUAsrLvEsrRe pÉRlcI.Es, szN -cENTRo - cEpET.a4oooo
CNPJ: I 2.332.97 9./ OOO I A4

CONTRAN E DETRAN AL),

5EM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SEGURANÇA

tstadual Manoelde Mãros

Vespertino ê Noturno

22

(Tipo de veiculo - vEícuto
ONIEUS A DITSEI.COM

CÁPACIDADE PARA 44

(QUARENTA t AUAÍRO)

PASSAGÊIROS, ADAPTADA

PARÂOÍRÂNSPORTE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

LEG|SLAçÁo, NoRMAS Do

CONTRAN E DEÍRAN. AL),

SEM AR CONOICIONADO,

CINÍO DE SEGURANçÁ

Rua 8om Jesu§ (Linhal

Rêsidenciôl -

Sanlanà do Mundàú.

€scola Municipal Denilma vilaÍ

Bulhões de Barros - Escola

Municipal Mons€nhoí Clovis

Duart€ e Escolã

Ertadual Mânoel de Môtos

Màtutino e VespeÍtino

25089 35,24 104,40 1_1S2,AO 3,O1 5.647,80 62125,17

23

(Tlpo de veiculo - vEíCUto

VAN COM CAPACIDADE

MINIMAPARA 14 (CATORZE}

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

t-tcrsrÂçÁo, NoRMAS Do

CONTRANEDETRAN.AI.),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SEGURANçA

(Residencial Santànà do

Mundaú, Quadrã 33, lussara

- Residencial

25089 53,24 1_064,40 17_7t2,AO 4,24 4.171,54 96.552,51

24

(Tipo de veículo -vtÍcULo
VAN COM CAPACIDADT

MtNtMA PARA 14 (CATORZE)

PASSAGEIROS, ÂDAPTADA

PÀRA O TRANSPORTE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

tEGlstaçio, NoRMAS Do

CONTRANEDETRAN.AT),

Residencia I Santâna do Mundaú,

Quedrâ

M5, Jussarà - Escolã

Municipal Pequeno Principe,
quãdre 9, Residencial Santana

do Mundaú,

Quadrâ 9..Jussârã.

25089 33,54 670,80 7.37A,AO 9,10 6.7O2,O4 67 t77,4A

28



:EI,''\rlr' EsrADo DE Al-AGóilHaJÀ1gE
PREFETTURA MUNICIPALDE SANTANA DO MUNDAU

RUA stt-vEsrRe pÉnrcues, s-lN - cENTRo - cEp 67.a4o<>oo
CNPJ: I 2.332.979/OOO lAÁ

S€M AR CONDICIONADO,

CINTO OE 5EGURANçA

25

(Tipo de veículo -VEICUIO
ONIBUS A DIESEI- COM

CÂPACIDADI PARÂ 44

(QUAREN]A E QUATRO)

PASSAGÉIROS, ADAPÍAOA

PARA O TRANSPORÍE

ESCOLAR DE ACORDO COM A

LE6rsLÂçÃo, NoRMAS Do

CONTRAN E DETRAN. ÂI-),

SEM AR CONDICIONÂDO,

CINTO DÊ SÊGURANçÂ

Re5idê ncial Santãnã do Mundaú,

Ruâ Muniz Fâlcão - Cohâb -

Jussãrã, Escola Mons€nhor

Clóvis Duarte de 8aÍros e Escolâ

Mànoelde Matos -

Mãtutlno/Vespertino

121,56 2.431,20 26 743,20 5,16 12.536,89 t3) 905,)7

26

(Tipo de vei.ulo - VEÍCU LO

ONIsUS A DIESETCOM

CAPACIDADE PARA 44
(QUARENTA E QUATRO)

PA§SAGÉIRÔS, ADAPÍADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOTAR DE ACORDO COM A

rrclsLAçÁo, NoRMÂs Do

CONTRANEDETRAN.AL),

STM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SEGURANçA

Residencia I Sant.na do Mundaú,

.lussàrâ - Rlrâ Muni! Felcão -

COHAB

- tinhâ - COHAB -Rêsiden.iel

5ântâna do Mundâú.

25089 33,66 673,20 7.405,20 8,69 5.852,35

27

(Tipo de veÍculo -VEÍCUIO
ONIBUS A DIESEL COM

CÂPACIDADE PARÂ 44

(AUARTNÍA € QUAÍRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLAR D€ ÂCORDO COM A

rEGrsuçÃo, NoRMAS Do

Residencial Santana do Mundaú;

Jussarã COHAB lussara
2s089 35,24 704,80 7.752,40 4,42 s.936,17 65 304,42

29
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃ.NTANÀ DO

L_
, , , ....,,::al

MUNDAú
RUA slLvEsrng pÉRlcl-gs, szN - cENTRo - cEp 87.a4(x)oo

CNPJ: I 2.332.979 /|OOO I €4

CONTRANEDETRAN.AL),

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SEGURANçA

28

(Tipo de veículo -vEÍCULO
ONIBÚS A DIES€L COM

CAPACIDADE PARA 44

(QUARENÍA T QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOLAR OE ACORDO COM A

rrcrsLAçÃo, NoRMAS Do

CONTRAN E DETRAN AL),

SÊM AR CONDICIONADO,

CINTO DT SEGURANçA

Rêside ncia I Sãntãna do Mundâú.

Jussãía, tscola Municipâl

Pequêno Príncipe - Êscola

Estâdual Manoel de

Matos -lussãra.

25089 10 200 2 ZOO 2),67 4.533,33 49_466,67

(Tipo de veículo -vtÍculo
ONIBUS A DIESELCOM

CAPACIDADE PARA 44

(QUARENÍA E QUATRO)

PASSAGEIROS, ADAPTADA

PARA O TRANSPORTE

ESCOI.AR DE ACORDO COM A

IEGISLAçÃo, NoRMAS Do

CONTRAN E DETRAN, AL},

SEM AR CONDICIONADO,

CINTO DE SEGURANçA

Reside ncia I Sântana do Mundàú,

lussara, Centro Municipâl de

Educãção lnfantil lvaneide

Pantaleão

25089 6 120 1.320 30,95 3.174,OO 40.854,00

1.404,86 28.497,24 309.069,20 214,47 232-917,9A 2.561.097 ,79

30

TOTAL
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E§rADo DEALAGoAS t:ihlil?.g8
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

RUA SILVESTRE PÉRICLES, S,/N - CENTRO - CEP 57.84(X'OO
CNPJ: r 2.882.979./ OOO I 84

?§

3.2. Para a prestação dos serviços de transporte escolar a empresa contratada deverá dispor dos

veículos (ônibus) necessários e compatíveis com o dimensionamento dos serviços, bem como os

motoristas devidamente fardados e identificados, habilitados na categoria "D"e possuidores do Curso de

Condução de Veículo Escolar, reconhecido por órgão oficial competente, para o transporte dos alunos do

Slstema Municipal de Ensino nos turnos matutino e vespertino.
3.3, As condiçôes na prestação dos serviços devem seri sem o combustível e sem motorista,
3.4. Os roteiros definidos neste Termo de Referência, conforme detalhamento contido no subitem 3,1,

deste Termo de Referência, representam ê atual demanda da Secretaria Municipal de Educação

relacionada às suas atividades docentes ordinárias. Contudo, em virtude da possibilidade de modificações

das rotas em decorrência de abertura de novês unidades acadêmicas, reforma ou qualquer outro fato que

modifique a demandê atual o contrato poderá ser ajustado para melhor se adequar à demanda efetiva da

Secretaria Municipal de Educação de Sêntêna do Mundaú.
3.S. Observados os turnos {matutino, vespertino e noturno), os horários de início dos trajetos são

estabelecidos e controlados individualmente pelas direçôes das unidades escolares. Os pontos de

embarque também são estabelecidos pelas direções, à luz da efetiva demanda dos alunos da rede

municipal de ensino. Também no trajeto de Íetorno os veículos só param nos pontos pré- estabelecidos,

sendo absolutamente vedãdê a parada em locais diferentes daqueles estabelecidos.

3.6. Havendo a necessidade de promoção de ajustes nas rotas, seja para adequação do início ou fim

das rotas, dos pontos de embarque e/ou desembarque, horários ou qualquer outro motivo, a empresa

contratada será informada e havendo alteração do dimensionamento das rotas haverá o correspondente
alinhamento contratual.

3.7, CONFTGURAçÕçS wrírrrUeS OOS VEÍCUIOS:

3.7,1. Os veiculos utilizados parâ a prestação dos serviços devem estãr em perfeitas condições de usoe

ter a capacidade compatível com a quãntidade de passageiros a serem transportados por rota. Não será

admitida a utilização de veículos com tempo de uso superior a 15 {quinze) anos, nos termos da lN 07120f7

do DETRAN/AL.

3.7,2. Ainda com base na lN 01/2017 do DETRAN/AL, para início da prestação dos serviços, inclusão ou

substituição, o veículo poderá ter no máximo 10 (dez) anos de idade operacional, conforme Art. I da norma

em epígrafe,

3,7.3. Todos os veículos deverão possuir:

l-registrocomoveículodepassageiros,classificadonacategoriaaluguel-transporteescolar

ou oficial, no caso de frota de ente federado, com observação transporte escolar inserida no

registro do veículo;

ll - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetÍos de largura, à meia

altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR,

padrão Helvetica Bold, em preto, com altura de vinte a trinta centÍmetros, sendoque, em caso

de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

lll - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo

(cronotacógrafo)j

lV - lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da partesuperior

dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseiraj

V - cintos de segurança em número igual à lotação, adaptados na forma estabelecida pela

legislação de trânsito vigente, especialmente: Instrução Normativã de Serviço DETRAN-AL Ne

01/2017 (Transporte Escolar) a) para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ousem

retrator; b) para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem reÚator, ou do

típo subabdominali
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Vl - extintor de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo conselho Nacional de

Trânsito - CONTRAN;

Vll - limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centÍmetros;

Vlll - dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;

lX - todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie,

pÍevistos no Código de Trânsito Brasileiro e normatizações do Conselho Nacional de Trânsito

- CONTRAN e do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN,

X - Ter sido submetido à vistoria semêstral conforme determina o art. 136, inciso ll do CTB.

§1e
observação: Para atendimento do inciso ll deste subitem será admitida a utilização de

faixa adesiva em substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações,

vedada a utilização dê faixa imântada, magnética ou qualquer outro dispositivo que possa

retirá-la, de forma temporária ou definitiva.

3.8. DEÍALHAMENTo Dos REqursrros r lrnrsutçÕts Dos pRoFtsstoNAts ENvotvtDos NA

PRESTAçÃo Dos sERVrçosl

3.8.1. São requisitos para o profissional motoristai

L Possuir credencial como Motorista expedida pelo Departamento Estêdual de Trânsito de

Alagoas nos termos da lnstrução Normativa de Serviço DETRAN-AL Ne 01 DE 26/09/2017, ou

ouÚa norma que a substituir;

ll. idade superior a 21 (vinte e um) anos;

lll. ter Carteira Nãcional de Habilitação de categoria "D";
lV, não ter cometido infração de categoria grave ou gravíssima ou ser reincidente eminfraçôes

médias durante 12 (doze) meses;

V. aprovação em curso especializado, nos termos da normatização determinâda pelo Conselho

Nacionãl de Trânsito - CONTRAN, que deverá estar registrado no prontuário do condutor na

base locãl do Estado de Alãgoas e/ou nacional;

Vl. não ter cometido nenhuma infração dê natureza grave ou gravÍssima, ou ser reincidente em

infraçôes médias durante os últimos doze meses, contados da data de emissão dâ credencial;

Vll. apresentar certidão negativa estadual do registro de distribuição criminal de todas as

comarcas do Estado de Alagoas e certidão Negativa Criminal Federal da Seção ludiciária do

Estado de Alagoas, relativa aos crimes tipificados nos art. 217-A {Estupro de vulneráve|,218-

A (satisfação de lascÍvia mediante presença de criança ou adolescente) e 218-B

(favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de cÍiança ou

adolescente ou de vulnerável).

Vlll. Sendo o condutor domiciliado em outro Estado, deverá apresentar também as certidões do

inciso anterior referentes ao local de seu domicílio;

lX. não estar cumprindo nenhumê penalidade sobre a habilitação prevista no CTB e nas

regulamentêções específicas.

observação: Quando a carteira Nacional de Habilitação do condutor for emitida em outra

Unidade da Federação, deverá ser apresentada certidão Negãtiva de Pontuação,suspensão e

Cassação da cNH, emitida pelo DETRAN de origem da CNH.

3.8.2. O MOTORISTA deverá:
a) Responsabilizar-se pela condução do veículo, conduzindo os escolares até o finaldo itinerário;
b) Trajar-seadêquadamente;
c) tratar a todos com urbanidade e respeito;
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fazer o embarque e desembarque seja qual for o motivo, em locais adequados e de segurança;
permitir e fãcilitar ã fiscalização de órgãos competentes;
manter o veículo em condições de higiene, conforto e segurança;

verificar e assegurar que todos estejam utilizando o cinto de segurança e que as portasestejam

devidâmente fechâdâs.

Efetuar, sempre que necessário, a solicitação de ações de manutenções preventivas ecorÍetivas

do veÍculo, além de manter controle destas ações;

Relâtar à contratãnte todâ e qualquer irregularidade observada na execução dos serviços;

Executar demais serviços correlatos com suas atribuições;
Na execução dos serviços é terminantemente proibido ao MOTORISTA:

fumar e usar bebidas alcoólicas junto aos alunos;

ausentar-se do veículo, salvo por atos urgentes;
abastecer ou fazer manutenção com os escolares dentro do veículo;

conduzir com excesso de lotação e qualquer tipo de passageiros em pé no interior do veículoj

conduzir com excesso de velocidade e/ou sem a plena observâncias das regras de trânsito;
portar ou manter no veÍculo arma branca ou fogo;
manter portas abertas em movimento;
permitir o trânsporte de escolares em pé, no veículo ou em locais inadequados;
adotar comportamento que possa tirar a concentração e causando riscos de acidentes;

transportar objetos que dificultem a acomodação dos estudantes,

3.8.4. UNIFORMES /EPls
3.11.4,1, A empresa contratada deverá fornecer crachás, uniformes e equipamentos de segurança

- EPls aos funcionários que vão efetuâr os seNiços,

3.77.4.2. lniciada a execução do contrato, os empregados da contratada deverão receber dois

conjuntos completos de uniforme. A cada seis meses a contratada deverá fornecer mais dois

conjuntos complêtos.

3.11.4.3. Quândo houver necessidade justificadê, mediante solicitação formal do fiscal do

contrato, a Contratada deverá fornecer novos uniformes completos ou parciais aos sêus

funcionários.

3.1,1,.4.4. O custo do uniforme não poderá ser descontado dos empre8ados dê Contratada.

3.11.4.5. O conjunto de uniformes dos MOToRISTAS será composto por:

a) calça e camisa, em tecido de algodão ou micro-fibra, com insígnia da licitante vencedora (na

camisa);

b) Par de calçado, de couro, solado de borracha, com cadarço, na cor preta;

c) Par de meias, compatível com o uniforme.

3.11.4.6. Além dos uniformes especificados acima a Contratadâ deverá fornecer adicionalmente
os eventuais EPls exigidos pela legislação vigente. Todos os equipamentos deverão estar sempre

em condições de uso e serem efetivos às finalidades à quais se destinam, devendo ser substituídos
â qualquer momento, sempre que necessário, para manutenção das perfeitas condições de uso e

também da efetividade quanto às suês finalidades.

3.8,5, DAJORNADA DE TRABALHOT

3.11.5.1. A jornada de trabãlho máxima para os profissionêis envolvidos na contratação
(motoristas e monitores/acompanhantes) é de 44 horas semanais, admitida o regime de trabêlho
com jornada intermitente, banco de horas, horas-extraordinárias (para atendimento de viagens

extras) na forma da legislação trabalhista em vigor,
3.1.1.5.2. Dependendo da circunstância também poderá ser aplicado o regime de trabalho poÍ

tempo parcial.
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4.DA PROPOSTA

4,1. A proposta de preços deverá conter os seguintes requisitos:
a) Razão social, endereço, CEP, CNPJ, números de teleÍone, fax e e-mail;
b) Proposta de preços, datada e devidamente atualizada, em conformidade com os lances ofertados

em sessão pública;

c) Os preços finais devem ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso.

d) Valor Unitário e total dos serviços.
4.2. os prêços ofertados deverão estar especificados de acordo com o ANExo l, compreendendo; o
preÇo unitário por km X quantidade total de KM por tipo de veículos. Para efeito de calculo de total de
quilometragem foi utilizado 20 dias diã mes X 05 meses. O ano letivo é composto por 100 (cem) e[e!
lgüyq§ (para finalidade de pagamento mensal os 20 (vinte) dias poderão ser alterados para maisou para

menos, de acordo com o calendário escolar anual),
4,3. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços com base nos itinerários
estabelecidos no subitem 3.1 do Termo de Referência.

4,4, Caso a proponente seja uma cooperativa, esta deve apresentar, sob pena de desclassificação,o

Modelo de Gestão operacional, onde se demonstre:
a) Possibilidade de execução de todo o objeto contratual com autonomia pelos cooperados, de

modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre

a Administração e os cooperados, e

b) Que a gestão operacional do serviço será executada de forma compartilhãda ou em rodízio,

em que as atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços e as de preposto,

conforme determina o art.68 da Lei ne 8.666, de 1993, sejam realizadas pelos cooperados de

forma alternada ou aleatória, para que têntos quanto possíveis venham a assumir tal atribuição.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Para a Habilitação, a Empresa detentora da melhor proposta, deverá apresentar osdocumentos a

seguir relacionados:

5.2, Relativos à Habilitação Jurídica:

5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

5.2.2. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cêrgo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus representantes;

5.2.3. os documentos acima deverão estâr acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação

respectivaj

5,2.4, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

5.2.5. No caso de Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade

assim o exigir.

5.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista;

5.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a

certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

5.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (se cabível) e Municipal, do domicílio ou

sede da Empresa;

5,3.3, Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS);
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5.3.4. CNDT- Cenidão Negativa de Debitos Trabalhista, expedida pela Justiça do Trabalhoi

6. LocAr DA PRESTAçÂo oos srnvrços:
6.1, Os serviços deverão ser prestados em todo território do município de Santana do MundaÚ - AL,

de acordo com o item 3.1.1, que engloba as zonas rural e urbana, durante os dias e horários do ano letivo,
conforme calendário escolar.

Horário de Funcionamento de segunda-feirâ a sexta-feira / sábado

7.DA VISTORIA
7,1, É facultada às empresas proponentes realizar vistoria nos locais onde os serviços serão

executados, acompanhado por servidor designado para essê Íim, de segunda à sexta-feira, das 8:00h às

14:00h, devendo o agendamento ser efetuêdo previamente pelo teleÍone (82) 98120-1242.
7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-seaté
o último dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.
7,3, Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estêr devidamente identificado.

?,4, A empresa que decidir não reãlizar a vistoria técnica não poderá alegar o desconhecimento das

condições dos locais da prestação dos serviços para eximir-sê de qualquer obrigação assumida ou pêra

rever os termos do contrato que vier a firmar.

8. oBRIGAçÔEs DA CoNTRATANTE;
8,1. PÍomover, através de seu representante (Sestor do contrato), o acompanhamento e a Íiscalização

do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,exiiam medidas

corretivas por parte da mesma;

8,2. Proporcionar à CoNTRATADA as facilidêdes necessárias, a fim de que possa desempenhar
normalmente o serviço contratado;
8.3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda ê qualquer irregularidade constatada na

execução do contrato;
8.4, Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho,através

do Gestor do Contrâto;
8.5. Documentar as ocorrências havidasi

8.6. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;
8.7. Prestar a5 informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONÍRATADA

necessários à execução do contrato;
8,8. Efetuar pagâmento correspondente à fatura emitida devidâmênte atestada,

9.OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

9.1. lniciar os serviços no prâzo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da O.5. -

Ordem de Serviçoj

9.1.1. O pagamento dos serviços estará sempre vinculado ao quêntitativo efetivo de veículos

disponibilizados para a prestação dos serviços.

9.2. Executar o serviço objeto da licitação rigorosamente em conformidade com todas as condiçôes

estabelecidas no Edital e se!s anexos, em especial no Termo de Referência, cumprindo os horários, trajetos
e quilometragem fixados pela administração, sendo que este somente poderá ser alterado mediante

autorização escrita do Contratante;

Matutino: 07h30min. às 11h45min.

Vespertino; 13h00min. às 17h15min.

Noturno; 19h00min às 22h10.
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9.3. Manter os veículos limpos e providenciar as manutenções (preventiva e/ou corretiva) necessárias;

estar em perfeito estado de conservação, incluindo equipamentos e acessórios, cabendo àfiscalização da

Prefeitura julgar as condições dos veículos;

9.4, Os veículos que não apresentarem condições de segurança, conservação e limpeza adequadas a

sua utilização, a critério da fiscalização, ou ainda, em caso de pane ou acidente, quando em serviço,

deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.5, Nos casos de extrema necessidade, devidamente comprovada, os veículos poderão ser

substituídos, por um prazo de até 15 dias, por veículo similar, findo os quais deverá a contratada repor um

veículo de acordo com as especificações originais do contrato;
9.6. Fornecer ao Gestor do Contrato cópia da carteira nacional de habilitação, condizente com o tipo
do veículo a ser conduzido, informação de marca, modelo, ano e placa do veículo a ser utilizadono

serviço, e documentação do veículo devidêmente regularizada junto ao DETRAN e à SEFAZ (IPVA), bem

como os seus licenciamentos e demais documentos exigidos pelas normas de Trânsitoi

9.7, Os veículos só poderâo se apresentar para serviço com a documentaçâo do motoristâ e do veículo

regularizada, que deverá ter compatibilidade enÚe o veículo e seu motorista com o que exige alei viSente,

em especial nos art. 136 a 138 da Lei Federal ne 9.503/97 (Código Nacional de Trânsito), com especial

atenção quanto à apresentação de habilitação específica para transporte de alunos, sendo que a cópia da

mencionada documentação deverá ser entregue ao Gestor do Contrato para cadastramento dos dados do

veículo e do motorista;
9.8, Manter sempre atualizado o seguro obrigatório e o seguro contra acidentes pessoais e os

seguintes documentos:

a) carteira de Hâbilitação do condutor - cate8oria D;

b) Comprovante de a provação em cu rso especializado (art. 138,VdoCTV);

c) Comprovênte de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ainda ser

reincidente de infração média durante os doze últimos meses;

d) Comprovante de inspeção semestral (conforme Art. 136doCTB);

e) Certificado de Propriedade do veículo (CRV) ou documento hábil que comprove a posse do veículo,

sem prejuízo daqueles exi8idos no CTB;

f) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), sendo que qualquer alteração ou

emissão de novo documento, deverá 5er encaminhado cópia ao setor responsável pelo controle

da Prefeitura,

9.9. Arcar com todos os custos referentes a colisões, roubo, furto do veículo, franquias de seguros,

bem como eventuais inÍraçôes de trânsito cometidas durante a prestação dos serviços;

9,10. Zelar e evitar danos ou acidentes aos usuários, estudantes ou a terceiros na execução dos serviços

e responder por todos os danos materiais e/ou pessoais causados aos estudantes e/ou a terceiros em

decorrência da sua atuação;

9.11. Não transferir a outrem, no todo ou em pane, o objeto do Contrato, sem prévia anuência do

Ívlunicípio;
g.72. Manter, durante a execução do contrato, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas

na licitação;
9.13, É vedada a utilização de quaisquer tipos de adesivos, exceto os da Prefeitura de Santana do

Mundaú ou da própria contratada, que poderão ser afixados nos veículos após aprovação do modelo por

esta Prefeitura;
9,14. A Contratada será inteiramente responsável por quaisquer atos praticados por seus motoristase

pelos procedimentos dos mesmos;

9,1S. Cabe a prefeitura determinar à Contratada a substituição de motoristas, sob êlegação de imperícia

técnica, comportamento inadequado ou incompatibilidade de relacionamento com o usuário. A

contratada deverá providenciar a substituição, em até dois dias após o recebimento da determinação, bem

como a contratada estará sujeita a fiscalização que poderão ser eÍetuadas pelã Administração em qualquer
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tempo, e pelo detran-al na vistoria geral dos veículos para que estejam emperfeitas condições de uso;

9.16. Não será permitído a utilização de veículos diferentes do tipo contratêdo;
9.L7, os veÍculos serão de uso exclusivo do serviço público, sendo vedado o transpone de pessoas

estranhas ao serviço, durante o horário que estiver locado ao Municipio, bem como pessoâs que não sejam

alunos devidamente matriculados na rede municipal de ensino, respondendo pela segurança total do

transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer dano ocorrido com os passageiros e condutores

durante o percurso;

9.18. substituir os veículos locados em caso de deÍeito, incoÍreções decorrentes da fabricação,

transporte e/ou inobservância às especificações exigidas;

9.19. Assumir todos os ônus reÍerentes à prestação dos serviços objeto deste Contrato, desde os

salários dos seus empregados, como também os encarSos trabalhistas, previdenciários, fiscãis e

comerciais, SEST, SENAT, lmposto de Renda, com a manutenção Seral do veículo, seguro de qualquer

espécie que venham a incidir sobre o mesmo;

9,20. Prestar os serviços de transporte escolar de acordo com o estabelecido no Calendário Escolar,

bem como, levar os alunos das escolas municipais para a sede nos eventos promovidos pela Secretâria

Municipal de Educação, tais como: torneios esportivos, campeonatos, Festa Junina, Feiras Municipais,

atividades da Semana da Pátriê, e quaisquer outras êtividades promovidas pela referida secretaria

Municipal de Educação;

9.27, Após a formalizaçâo do contrato, deve a empresa vencedora do certame licitatório instalar, no

prazo máximo de 3o (trinta) dias, escritório na cidade de Santana do N4undaú ou adjacências, devidamente

estruturado, para atender às demandas do contratante, de maneira a cumprir as obrigaçóes constantes

neste Termo de Referênciã, Íal obriEação é justificâda pelas peculiaridades do contrato, que exige contato

direto com o corpo administrativo da empresa e as informaçôes imediatas com relação aos documentos

vinculados à contratação;

10. FISCATIZAçÃO E GERENCIAMENTO DA CONÍRATAçÃO:

10.1. O gerenciamento e a fiscalização da contrataçâo decorrente da licitação caberão ao gestor de

contrato da Secretaria Municipal de Educação, o qual determinará o que for necessário para regularização

de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal ne 8.666/93 e, nê sua falta ou impedimento, pelo

seu substituto leBê1.

1O.2, As decisões que ultrapassarem a competência do gestor deverão 5êr solicitadas formalmente pelo

Prestador dos Serviços à autoridade administrativa imediatamente superior ao gestor, através dele, em

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
10.3. A emprêsa vencedora deverá aceitâr, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluçôes e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades.

10.4. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integrale

exclusiva da empresa licitante, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações

próximas e remotas perante a Prefeitura Municipal de santana do Mundaú ou perante terceiros, do mesmo

modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em co

responsabilidadedeste Município ou de seus pressupostos, devendo, âinda, o prestador dos serviços sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato â Prefeitura dos preiuízos

apurados e imputados a falhas em suas atividades.

10.5. Os itinerários definidos deste Termo de Referência, conforme detalhãmento contido no item

3.1.1., representam a atual demanda da Secretêria Municipalde Educação relacionadas às suas atividades

docentes ordinárias. Contudo, em virtude da possibilidade de modificações dos itinerários em decorrência

de abertura de novas unidades acadêmicas, reforma ou qualquer outro fato que modifique a demanda

atualo contrêto poderá ser ãjustado para melhor se adequar à demanda efetivâda Secretaria Municipal de

Educação de santana do Mundaú.
10.6. Hâvendo a necessidade de promoção de ajustes nos itinerários, seja para êdequação do início ou

fim dos itinerários, dos pontos de embarque e/ou desembarque, horários ou quêlquer outromotivo, a
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empresa contratada será informada e havendo alteração do dimensionamento dos itinerários haverá o

correspondente alinhamento contratual.

u. DA vrGÊNoA DA coNTRATAÇÃor
11.1. O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) dias, contados da assinatura contrato

podendo ser prorrogado de acordo com o artigo 57 da Lei 8666 93.

17,2. A contratada deverá ter condiçôes de iniciar a prestação dos serviços pactuados, no prazo

estipulado no item 5.1.

L2.
72.7.

DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
elas Funcionais Pro ramáticas:As des esas relacionadas com a res ão dos servi os ocorrerao

12.2. No exercÍcio financeiro subsequente, os recursos necessários para êxecução das parcelas dos

serviços que integram o Plano Plurianual, constarão da Lei orçamentária respectiva e devidamente

previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 5erão objeto de Apostilamento ao contrato

13. DA GARANTIA

13,1. Será exigida a prestação de BaÍantia pela contratada e sua respectiva comprovação, que deverá

ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato,
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, no percentual dê 1% do valortotal do

contrato, a qual deverá ter validade de no mÍnimo até 03 meses após o término da vi8ência contratual, nos

moldes do art. 56 dâ Lei Federal ne 8.666/1993, combinado com o Art. 19, inciso Xlx dalN 02/2008, e só

será liberadê ante a comprovação de que a Empresa pagou todas as verbas rescisóriastrabêlhistas

decorrentes da contratação.

13,1,1, caso esse pagamênto não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência

contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela

Administração, ressalvado quando a Contratada comprovar que os empregados serão realocados em

outras atividade5 de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

13.2, A contrâtante poderá optar por uma das seguintes modalidades:
â) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; ou

c) Fiança bancária.

13.2.1. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser eÍetuado em agência da Caixa Econômica

Federal;

13.2.2. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo MinistéÍio da

Fazendaj

13.2.3. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do Íiador

aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil;

13.3. Caso opte-se pela modalidade seguro garantia, na apólice deverá constar expressamente queo

seguro tem validade de pelo menos três meses após o vencimento do contrato, além de:

13.3.1. CobertuÍa de qualquer dano que a contratada ou seus agentes vierem a cometer contrê o

Prefeitura Municipal de Santana do Mundâú
04 - SECRETARiA MUNICIPAL E EDUCAçÃO E CULTURA

OO4O. SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçÃO E CULTURA

12.361,0003,2008 MANUTENçÃO DAS AÇÔES DO PROGRAN4A NACIONAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE

72.367.0003,2022I\i1AN UTE NçÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR. GEITE

12.122.0003.200s MANUTENçÃO DAS AÇÔES DA SECRETARIA l\4UNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

DESPORTO

Elemento de De esa:3.3.9.0.39 - PRESTAçÃO DE SERVI OS. PESSOA JURÍDICA.

3B



'::' :'::
EsrADo DEAr-A,coAs t:iü1l"og!

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTÀNA DO MUNDAU
RUÀ stLvEsrnE pÉnrctEs, szN - cENTRo - cEp 57.a4oooo

CNPJ: I 2.332.979 / OOO l.A4

À--

patrimônio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ÊDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES e de terceirosi

13,3,2, cobertura para pagamento de todas as verbas rescisórias que a contratada não honrar com seus

funcionários.

13.3.3. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada nas mesmas

condiçôes;
13.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para quaisquer

das hipóteses permitidas em lei, inclusive para o pagamento de multas aplicadas pela Administração

Contrâtante ou compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da

contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 dias úteis, contados da data em
que tiversido notificada, admitida a retenção de valores devidos para fins de complementação da garantia;

13.5. Em caso de prorrogação contratual a gaÍantia deverá ser renovada nos moldes do Art. 56 daLei

ne 8.666/93, observadas todas as regras deste Termo de Referência.

13.6. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa contratada pagou todas

as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até

o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Sarantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas tÍabalhistas diretamente pela Administrâção, nos termos e forma previstos no

lnciso lV da Súmula ne 331 do TST, conforme estabelecido na lnstrução Normativa ne. 02/2008 e suas

alterações da SLTI/M POG.

14. FORMA OE PAGAMENTO:

14.1. O prazo para pagamento será de até 30 dias contados da apresentação da Nota Fiscal contendo

o detalhamento dos serviços executados, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do

cumprimento das obrigações da Contratada, que constam abaixo:

a) Nota Fiscal/faturã discriminativa, em via únicâ;

b) Comprovante de recolhimento do FGTS (cópia devidamente autenticada em cartório ou

acompanhada do original para autenticação pelo Fiscal);

c) comprovãnte de recolhimento do lNss (cópia devidamente autenticada em cartório ou

acompanhada do originêl para autenticação pelo Fiscal);

d) CND - Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social expedida pela Receita

Federal do Brasil;

e) CRS - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, expedido pela Caixa EconômicaFederal;

f) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita

Federal do Brâsil;

g) certidão de Regularidade junto à Fazenda Estâdual e Municipalj
h) CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, expedida pela Justiça do Trabalho;
i) Folha de pagamento de salários, devidamente assinada pelos recebedoÍes;
j) Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, além de salário-

família, caso devido, assinado pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado

de comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador;

k) Comprovante de entrega de vale transporte, quando for o caso;

l) GFIP - Guia dê Recolhimento do FGTS e de lnÍormações à Previdência social / sEFIP - Sistema

Empresa de Recolhimento do FGTS e de lnformações à Previdência Social;

m) comprovante de pagamento do auxílio alimentação;
n) comprovante de recolhimento do IRPF, quando houver;

o) Relação nominal dos empre8ados, relacionando-os aos seus respectivos postos de trabalho

(exigência exclusiva para o primeiro mês de execução contratual), bem como as observações e/ou

alterações ocorridas no mês a que se referir a nota fiscal para o pagamento (férias, licenças,

substituiçõês, etc.)
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p) Por ocasião das férias de empregado, deverá ser encaminhado o respectivo aviso e o comprovante

de quitação ao trabalhador, integrando-se à documentação exigida para pãgamento da nota

Íiscal.

L4,2, observação 1: os comprovantes previstos nas alíneas "b", " c" , "i" , "j" , "k" , "1" , "m" e "n" deveráo
referir-se ao mês anterior ao de competência da referida Nota Fiscal, No pagamento da últimanota fiscal

do Contrato, será analisada a documentação relativê ao último mês de prestação contratual.
14.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo seÍvidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos nesteTermo;

14.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura,

apresentadê pela Contratada com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes

comprovaçôes, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,

quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente

identificados,

b) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota Íiscal ou fatura que

tenha sido paga pela Administração,

14.3.1.1. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS ensejará

a retenção dos valores correspondentes, sem prejuízo das sanções cabíveis, com possibilidade

de rescisão contratual.
13.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada

providencie as medidas sêneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratênte.

14.4, Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônicê, a regularidade do

cadastramento da Contratada no SICÂF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impressoe
juntado ao processo de pagamento.

M,4,f. A não apresentação dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista não represêntam

óbice para o pagamento das parcelas eÍetivamente executadas, contudo, êm decorrência da não

manutenção das condiçôes de habilitação caracterizar-se-á o inadimplemento do conÍato conforme

estatuído no art.55, inciso xlll da Lei Federal ne 8.666/93.

14.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária e previdenciária previstas nalegislação

aplicável.

14.6, Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza {ISSQN), será observado o dispostona

Lei Complementar ne 116, dê 2003, e legislação municipal aplicável.

L4.7, O pagâmento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta

corrente, na agênciâ e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto nê

legislação vigente;

14.8. Será considerado como data do pagamento o dia em que a ordem bancária, efetivamente, constar

como entreBue à instituição bancária;

f4,9, A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no respectivo contrato com a SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAçÃO E CULTURA;

14.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encarSos moratórios proporcionais aos

dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a datado efetivo pagamento,

à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte íórmula:

EM=lxNxVP
Donde:

40



EsrADo DEAr-AGoÀs t:ifr",jl1gg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

RUÀ srI-vEsrne pÉnrctEs, s./N - cENTRo - cEp 57.a4oooo
CNPJ: I 2.332.97 I / OOO I A4

À--
é

>a

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP

= Valor da parcela a s€r paga.

I = Índice de atualização financeira = O, 000164384, assim apurado:

I
I
x
L

1
s
s
I
3

6

5

TX = Percentualdâ taxa anual = 6%.

I = (6/100)

365
| = 0, 000164384

14,11. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabívei1 ocorrerá quando o

contratado:
14.12, Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contrêtadas; ou

14.13. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

15. DO REAJUSTET

15.1. Os valores fixados nesta avença poderão ser reajustados, para mais ou menos, de acordo coma
variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), afêrido pelo IBGE (lnstituto Brasileiro
de Geografia e Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo.
15.2. De acordo com os termos da Lei ne 10.192/2001, a periodicidade do reajustamento será anual,a

contar da data limite para apresentação da proposta.

15.3. O reajuste de preços somente será efetuado mediante apresentação pela CONTRATADA de

solicitação por escrito, sob pena de preclusão em caso de proÍrogação da vi8ência contratual.
15.4. Em caso de repactuaçãol, ta m bém deverá observar o interregno mÍnimo de um ano a contêÍ da

data limite para apresentação da proposta, nos termos da Lei ns 10.192/2001, bem como o previstono
parágrafo anterior.

16. DAS INFRAçÕES E DAS SANçÕEs ADMINISTRATIVAS
16.1, Na inexecução total ou parcial do objeto deste termo de referência, a contratante pode, garantida

a prévia defesa do contrãtado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

16.2. ADVERTÊNCIA - Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais

tenha concorridoj

16.3. MULTA de:
a) 0,5o/o (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução

dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critéÍio da

AdminisÚêção, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
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rescisão unilateral da ãvença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por

período superior ao previsto na alínea "a", ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigãção

assumida;

dl 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conÍorme detalha mento consta nte no item

74.'7;

I Qurndo os cushs da mâo cle ohra lorcnr prcponderantes na lbr,lração do preço contíalrral dcvc ser utilizadir a

rcpactuação conro f'onna dc recornpor os prcços. sendo possir cl a utilizaçào dc rcaiustc - aplicação de íldices gerais ou

setoriais previstosno cor)tíato - quaÍrdo nào houver prevalência dos custos da nlâo de obÍa no prcço do contralo.

16.4. SUSPE NSÃO/IM PEDIÍ\4 E NTO TEMPORÁR|A - de participação em licitação e jmpedimento de

contratar com a Administração (Contratante), por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

16.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR/CONTRATAR - Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar
com a Administração Públicã enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo

da sanção aplicada com base no item anterior.
16.6. As sançôes de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com a Administrêção do Contratante, e impedimento parê licitar e contratar com a

Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando- a

dos pagamentos ê serem efetuados.
16,7, Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1

e 2:

seção 1.01 Tabela 1

Seção 1.02 Tabela 2

0,2% diã sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% dia sobre o valor mensal do contrâto3

1,6% dia sobrê o vâlor mensal do contÍato4

5 3,2% dia sobre o vâlor mensal do contrato

CORRÊSPONDÊNCÁGRAU
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1 05
Pêrmitir situação que crie a possibilidâde de causar dãno físico, lesãocorporal o!
consequências letais, por ocorrência;

a4
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, osserviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar 05 serviços contratados,por empregado
e por dia; 03

Permitir a presença de empaegado sem uniforme, com uniforme incompleto, puÍdo e/ou
sem crachá, poí e'npregado e por ocorréncia; 01

5
Recusar-se a executar serviço determinâdo pela fiscalização, por serviço epor dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

01
registrar e controlar, diariamente, a assiduidâdê ê a pontuâlidade de sêupessoal, por
Íuncionário e por diaj

02l
cumprir deteÍminação formal ou instruçâo complementar do órgãofiscalizador,
por ocorrênciâj

018
substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atênda às necessidades

do serviço, porfuncionário e pordia;

03
I

efetuar ao pagamento de saláíios, vale-trãnsporte e/ou ticket-refeição, seguíos, encargos

fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesasdiretas e/ou indiretas relacionâdas

à execução do contrato, nas datas ãvençãdas, por ocorrência e por dia;

0310 efetuara reposição de fu ncioná rios fa ltosos, por funcionáíio e pordia;

a2
fornecer os uniÍormes para cada categoria, nas especificações e quantidadesestabelecidas, por

funcionário e por ocorrênciâi

01
cumprir quaisquêa dos itens do Edital e Seus Anexos não previstos nestatabela de multas,

após reincidênciâ formâlmente notificada pelo órgão fiscalizâdor, por item e por ocorrência;

a213 indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos prêvistos noedital/contrato;

16.8. A contratante aplicará as demais penalidades previstas nas leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e no

Decreto 10.024/2019, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.
16.9, Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação, devendo a

solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à

comprovação das alegaçôes, ser recebida tempestiva ao fato que ensejá-la, sendo considerados

injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação;

16.10. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por

parte da Contratante, na forma da lei.

16.11. As multas acima referidas e as que se seguem serão descontadas dos pagamentos devidos pela

contratante, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas

cumulativamente entre si e com as demais sanções previstas neste tópico;

16.12. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer

Íraude fiscal, garãntido o direito prévio dê citação e da ampla defesa, ficaÍá impedido de licitar e contratar

com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem osmotivos determinantes da
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perênte a própria autoridade que aplicou a penalidade,

u. DA REsctsÃo CoNTRATUAL
Lt.t. A SECRETAR|A MUNICIPAL DE EDUcAÇÃo E CULTURA poderá considerar rescindido o contrato,
de pleno dlreito, independentemente de notificação judicial, sem que assista à contratada o direito a

qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei Federal 8.666/93 e suas alterãçôes, Nos casos e

formas fixados nê Lei Federal ne 70.52012002, pelo Decreto 70.024/2079 e subsidiarlamente pela Lei

FealPÍâl ns llt hh/9J-

18. DrsPosrçÕEs FrNArs

18,1. A participaçâo de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita,
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.

Nos preços já estão inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, serviços utilizados, impostos,

transportes, taxas ou outras.
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DECLARAçÕE5 EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ ne estabelecidê na

.,. por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as sanções

admlnistrativas cabíveis e sob ês penas da lei:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se

como: I...MICROEMPRESL conÍorme inciso I do artigo 3e do Lei Complementot ne 123, de 14/12/2006 ou

ÊMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 3e do Lei Complementor ne 123, de 14/12/2006;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

d) que inexistem fatos impeditivos para suê habilitaçâo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arti8o 7", yüxlll, da

Constituição;

Cidade,_ de de 2023

(representante legal do licitante, no âmbito da Iicitação,

com identificação completa)
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ANEXO r

MTNUTA DA ATA DE REG|STRO DE PREçO5 Ne. ---12023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne xxxx/2023

PREGÃo ELETRôNtco Ne xxx/2023

Aos _ dias de _ do ano de 2023, o MUNICíP|o DE xxxxxxxxx, inscrito no CNP.I

xXXXXXXXXxXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXX, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Xxxxxxxx,

portadora de CPF ns xxxxxx e Cédula de ldentidade ne xxxxxx, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e,

figurando como ÓReÃO cEnfllctnoOR/PARTICIPANTE a Secretaria Municipal de Administraçâo, represêntado

pelo(a) Secretário(a) Sr(a). xxxxxx, portado(a) do CPF ne XXx.xXX.xXx-Xx e Cédula de ldentidade ne x.xxx.XXx

SSP/AL, e do outro lado a empresa xxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nq xxxxxxxx, localizadê na Rua/AV. xxxxxxxxxx, np

xx)ixx, Bairro xxxxxx, Cidade xxxxxrx, Estado de xxxxx, neste ato representãdo por pelo(a) Sr(a) xxxxxxx, inscrito(a)

no CPF nq xxxxxxx e RG nq xxxxxxxxxx, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame, atendendo as

condiçôes previstas no instrumento convocatório, a as constantes desta ATA DE REGISTRO oE PREço de

Ne....../2023, que segue assim infra-êssinado, ficando a partes sujeitas as normas regulamentares:

Fundamento Legal; A presente Ata de Registro de Preço decorre da Homologação realizada após procedimento

licitatório cabÍvel ratificada pela Sra. Prefeita, para atender as requisições do Município de Santana do Mundaú/AL,
constantes nos ãutos do processo acima citado, na forma da Lei ne 10,520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal 8,666

de 21 de junho de 1993j incluem-se em todas as alteraçôes promovidas no que couber:

AÍt. 1e. A presente Ata de Registro de Preços - ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE

PREÇOs PARA FUTURA E EVEN-I UAL CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIATIZADA NA DISPONIBILIZAçÃO DE

vEÍcuLos REGULAMENTADoS ÊM TRANSPoRTE EscoLAR DEsflNADos aos atuNos DA REoE MUNtclpAl- DE

ENstNo Do MUNtcÍPlo DE saNTANA oo tvturuonÚ/ll, cujas especiÍicaçôes, preço(s), quantitativo(s) e

fornecedor{es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitêdo.

Parágrafo únicoi O preço, a quantidade e as especificações dos materiais registrados, encontram-se indicados na

planilha abaixo:

ITEM DESCRTÇÃO DO |TEM QUANT UNID
MARCA/
MODETO

VATOR

uNrÍÁRto
1nS)

VALOR TOÍAI
1nS)

Art. 2e. Ao subscrever a presente, a empresa acima identificada obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços - ARP, nos exatos termos do resultado Íinal obtido no procedimento

licitatório.

Art. 3e tntegra a presente ARP, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR

e demais participantes,

Art. 4e - Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá

solicitar a utilização da presente ARP, durante sua vigência, independentemente da participação ou não nê licltação

sobredita, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que observadas às disposições abaixo:
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a) A Secretaria de Admlnistração deverá ser consultada, por meio de ofício, no qual deverá constar os itens

de interesse e respectivos quêntitativos, para mênifestação sobre a possibilidade de adesão;

b) É faculdade do fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçóes nela

estabelecidas, a aceitação ou nâo do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes dê ata, assumidês como o órgão gerenciador e órgãos

participantes;

c) As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão à ARP não excederão, por órgão ou

entidade interessada, a 700% dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e órgão

participante;

d) O quantitativo total decorrente das adesões fica limitado a 500% do quantitativo de cada item registrado

nâ ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem;

e) Autorizâda a utilização da ARP pelo órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratêção solicitada em até 90 (noventa) dias, limitado ao prazo de vigência da Ata.

f) Envio ao ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de OS (cinco) dias, das informações sobre a contratação

efetivamente realizada;

g) A aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigaçôes contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informado as ocorrências ao órgão gerenciador.

Art. 4e - O óRGÃO GERENCIADOR, através dos Setores de Compras e Licitação, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os

quantitativos disponÍveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação

indicada na licitação;

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de

contrato referente às suas próprias contrataçóes;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidãs todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, inclusive

com solicitação de novas certidões ou documentos vencidosi

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de

adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quândo necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das

peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes eventuais alterações, cancelamentos e revogações

ocorridos na presente ARP;

g) coordenar a qualificação minima dos respectivos gestores dos órgâos participantes; e,

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP.
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Parágrafo únlco. Caberá aos Órgãos que participarem ou aderirem a presente Ata de Registro de Preços processar a

aplicação de penalidades relativas à inexecução dos contratos por eles firmados, informando ao Órgão GerenciadoÍ

quando o fornecedor for sancionado,

Art. 5e. o óRGÃo PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obriga-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a

fim de utilizá-lã de forma correta;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃo GERENcIADOR objetivando a obtenção das informâções necessárias à

aquisição pretendidai

c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercãdo local, informando

ao óRGÃo GERENcIADoR eventuais desvantagens verif icadas;

d) encaminhar ao ÓRGÃo cERENcIADoR a respectiva nota de empenho;

e) observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando contratações

acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles para os quais solicitou

participação no certame;

f) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, as informaçôes sobre a contratação efetivamente realizada;

g) acompênhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente

aRP, informando ao ÓReÃO CfnfructnoOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particulari

h) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias

contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Art. 6e. O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco)dias, contados da convocação;

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quanto à aceitêção ou não do fornecimento a outro órgão

da Administração Pública (não participante) que venha a maniÍestar o interesse de utilizar a ARP, desde que

este fornecimento não prejudique as obrigações pÍesentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o

órgão gerenciador e órgãos partlcipantes;

c) Prestar o serviço do item solicitado no prazo rnáximo de 12 (doze) horas, contado da data de receblmento

de e-rnail solicitando a prrblicação, acompanhada da Nota de Empenho;

c1) Os servÍços solic tados deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horario

das 08:00 as 14i00 confonne soliaitado rnediante e-mai1.

d) Prestar os serviços conforme especificação, marca, modelo e preço registrados na presente ARP e 1'lo

endeíe!o (o1\ta-le no Terno oe Reíerê.cia;

e) providenciar a imediata correção de deíciências, falhas ou irregularidades constatadas pela

CONTRATANTE refeÍentes às condições firmadas na presente ARP,

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, documentêção de habilitação e

qualif icação cujas validades encontrem-se vencidas;
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g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data de homologação

do procedimento Iicitatório;

h) ressarcir os eventuais prejuízos cêusados aos órgãos gerenciador e participante{s) e/ou a terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente

ARPj

i) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes dê execução

do contrâto;

,) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigaçôes Íiscais, relativos ao material entregue,

com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária

por tãl pagamentoj

k) mânter, durante a vlgência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art.7'. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contãdos da data da suê

assinatura, com posterior publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, salvo as hipóteses de cancelamento

contidas no Decreto tederal ne 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência

da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a

impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração,

Art.8'. A presente Ata de Registro de preços poderá ser encaminhada via e-mail ao fornecedor, que o imprimirá,

assinará e encaminhará, via correio, a este ÓRGÃO GERENCIADOR através do Setor de Licitações, no prazo máximo de

05 (cinco) dias. A data de envio do e-mail será considerada como data da convocêção para assinatura da ARP, inclusive

para fins de aplicação de penalidades.

Art.9e. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal e/ou Fatura enviada

pela Contratada, mediante ordem bancária creditada em conta corrente do FORNECEDOR, salvo por êtraso de

liberação de recursos financeiros, desde que a contratada:

a) entregue, neste prazo, o documento flscal equivalente;

b) esteja em dia com as obrigaçôes tributárias federais (Receita Federal e Fazenda Nacional), previdenciárias

{INSS) e trabalhistas (FGTS);

c) apresente prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da apresentação

da certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

d) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.

Parágrafo primeiro. O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.

Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por

parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito ê alteração de preços ou compensação financeira,

Parágrafo terceiro. A nâo indicação da situação do particular quanto à opção pelo SIMPLES implicará no desconto,

por ocasião do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal para

empresas NÃo optantes do SIMPLES.

49



,]

§{tr
.:..':1r:1: .;',-i ,ii

EsrADo DEAr-AGoAs u]iüij§gg
PREFEMURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

RUA stI.vEsrne pÉnlctEs, szN - cENTRo - cEp ET.aaoooo
CNPJ: t 2.382.979 / OOO I 44

§
'.'illl:lll''

ParágraÍo quarto. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo MUNICÍP|O DE

SANTAT\lÀ DO l\IUNDAÚ/AL, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá

a aplicâção da seguinte fóÍmula:

EM=lxNxVP,onde:

EM = Encargos Moratóriosj

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim âpurado:

| = { ü ) I = ( 6/ 100 ) I =0,0001644

365 365

em que TX é o percentual da taxa anual no valor de 6%

Art, 10'. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras aquisições, sendo-

lhe facultada a realização de procedimento específico para determinadê contratação, assegurado ao particular cujo

preço foi registrado, a preferência, em igualdade de condições,

Art. 11, O preço, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão

publicados, em Íorma de extrato, no Diário oficial do Município.

Parágrafo único. Todas as informaçôes do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, na

lnternet ãtravés do Diário Oficial do Município, inclusive com a síntese da presente ARP e alterações posteriores.

Art. 12. A qualquertempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrênciê de fotos supervenientes ocorrida no

mercado, cabendo ao fornecedor providenciar a documentações necessárias afim da realização do reequilíbrio

econômico-financeiro.

Art. 13. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições:

a) Deverão ser entregues no prazo máximo deÍinido na proposta êpresentada pela contratada, contado a partir

da data de recebimento do instrumênto de contrato (Nota de Empenho).

b) Deverão ser entÍegues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o

transporte e armazenamento, assim como pronto para serem iníalados.

c) A entrega deverá ser Íeita conforme determina o Termo de Referência.

d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e

demais despesas envolvidas na entrega correrão por conta da Contratada.

Art. 14. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições:

a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pêlo servidor ou comissão responsável pela aceitação dos

itens desta ARP.

b) Não serão aceitos pÍodutos com prazo de vencimento da validade/garantia inferior ao deÍinido na proposta

apresentada na licitação, a contar do seu recebimento definitlvo.
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c) Porocasiãoda entrega, a Contratada deverá colher a data, ahora, onome, o cargo, a matrícula e assinatura

do servidor ou membro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento.

d) cada item desta ARP será recebido;

d.1) PÍovisoriamente, contados a partir da entrega do material, por servidor ou comissão responsável,

desde que:

d.1,1) a quantidade esteja em conÍormidade com a solicitação efetuada;

d.1.2) a embalagem esteja inviolada e de Íorma a permitir o adequado acondicionamento.

d,2) DeÍinitivamênte, no prazo de 12 (doze) hoÍas, contados a partir do recebimento provisório, por

servidor ou comissão responsável, desde que:

d.2.1) a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora;

d.2.3) a prestação do serviço esteja em conformidade com as especificações.

e) O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo.

Í) Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Administração poderá:

f.l) determinêr sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades câbíveis,

se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes;

f.2) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem

prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à especificação;

f.3) determinar a sua correção ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se

disser respeito à instalação,

g) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prêzo máximo de 48 (quarenta e oito) horas

IMPRORROGÁVEIS, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela

Administração.

Art. 15. São sanções passíveis de aplicação às empresas com preços registrados nesta ARP e às signatárias dos

respectivos Contratos, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil

e criminal que seus atos ensejarem:

a) advertência;

b) multa diáriê de 0,3% (três décimos percentuais);

c) multa diária de 0,5% (cinco décimos percentuais);

d) multâ de até 5% (cinco por cento);

e) suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com

esta Prefeitura Municipâl de Santana do Mundaú - AL;

Í) declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitaçôes, bem como de contratâr com a

Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, nos termos do arl.7e, coput, da Lei ne 10.520/2002.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor estará sujeito às sanções do caput deste artigo nas seguintes hipóteses:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da ARP e/ou do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
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declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação da sanção prevista na alínea "d" (calculada sobre o valor

total adjudicado ao fornecedor);

b) Não apresentação de situação regular durante a vigência da ARP ou dos respectivos contratos: aplicação da

sanção prevista na alínea "c" (calculada 5obre o valor total adjudicado ao fornecedor);

c) infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos à Administração: aplicação da sanção prevista na

alínea "a";

d) Por dia de atraso quanto ao cumprimento das determinaçôes exaradas pela Contratante: âplicação da sanção

prevista na alÍneê "b" (calculada sobre o valoÍ total adjudicado ao fornecedor ou sobre o valor total do contrato,

ou sobre o valor da parcela a que se refere a determinação, conforme o caso, até o máximo de dez por cento

daqueles valores, por ocorrência)i

e) Atraso quanto à assinatura do contrato, no prâzo estabelecido na ARP, contado a partir da convocação pela

Administração: aplicação da sanção prevista na alínea "b" (calculada sobre o valor do contrato, até o máximo

de dez por cento daquele valor);

f) Recusa de assinar o contrato, quando convocado pela Administração: aplicação da sanção prevista na alínea

"d" (calculada sobre o valor do contrato);

Parágrafo Segundo - No caso de descumprimento das ocorrências elencadas no termo de referência {ANEXO l) serão

aplicadas as penalidades definidas do lnstrumento Convocatório,

Parágrafo Terceiro - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da pÍesentê ARP não contemplado nas

hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sânção apropriada ao caso

concreto, observado o pÍincípio da proporcionalidade.

ParágraÍo Quarto - Comprovado impêdimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a empresa ficará isenta

das penalidades mencionadas,

Pará$âfo Quinto - A critério desta Administração, nos termos do art. 87, § 2e, da Lei ne 8.666/93, e considerando a

gravidâde da infração cometida, ocoÍrendo quaisquer das hipóteses indicadas no ParágÍafo Primeiro, assim como nos

casos previstos no Parágrafo Terceiro, â sanção prevista na alÍnea "e" ou na alínea "f" do caput deste artigo poderá

ser aplicada isolada ou cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas "b" a "d" do mesmo

dispositivo.

Parágrafo Sexto - As penalidades fixadas nesta Cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a carSo

da Secretaria de Administração do MU )l.iplc (iÊ Santana do MLrndaú/AL, no qual serão assegurados à empresa o

contraditório e a ampla defesa.

Art. 16. O Fornecedor terá seu registro cancelado:

l- Por iniciativa da Administrâção, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório ê as condições da presente ARP.

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado

e aceito pela Administrêção;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de Preços;
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e) não manutenção das condições de habilitação;

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação;

g) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do art.87 da Lei ne 8.666/93, ou no art.7e da Lei ne

10 .520/2002;

h) em razôes de interesse público, devidãmente justificadas.

ll- Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de

cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha ã comprometer a perfeita

execução contratual.

Parágrafo Primeiro. Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. l, da Lei ne 8.666/93, ficam

assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber'

Parágrafo Segundo. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser

formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do secretário de

Administração, ÓRGÃo GERÊNclADoR.

Parágrafo Terc€iro. o fornecedor terá também o seu Íegistro cancelado se incorrer em alguma das infraçôes

elencadas no inciso l, alíneas "a" a "g" deste artigo, perante os órgãos participantes ou que aderirem a ARP.

Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei ne. 8.666/93 e do Decreto

Federal ne 7.892, de 23 de janeiro de 2013, ou legislação vigente à época do fato ocorrido.

Art. 18, Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da comarca do Munlcipio de União

(los l,alírrarei/AL, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim ajustados, combinados e contratados, as partes formâm o presente termo em três vias

de igual teor e Íorma, para um só efêito, o que fazem na presença das testemunhas abaixo assinadas que a tudo

presenciaram.

xxxxxxxxxxx

Prefeito
MUNICíPlO DE xxxxxxxxxx

Contratante

Xx)c\xxxxxxxxxxxxxxxx

Secretário(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE I

lnterveniente

Representante legãl: Inome completo]
Representante Legal

EMPRESA IRazão Social da Empresa]

Contratada

Testernunha CPF

Testernunha CPF
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO N' X»«

À-_

TERMO DE CONTRATO ADMINISÍRATIVO, QUE ENÍRE 5I

CETEBRAM O MUNICÍPIO DE XXXXXXX E A EMPRESA XXX»'O(,

rana rnrsraçÃo oE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

CONÍRAÍANTE: O MUtrltCÍptO OE xxxxxx, inscrito no CNPJ xxxxxxx, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr

xxxxxx, inscr,ta no CPF ne xxxxx e Cédula de ldentidade ne xxxxxxx;

CONTRATADA:A empresa X)0üXX, inscÍita no CNPJ sob o n. XXXX»«X e estabelecida na XXXXXXXXXX, representada

pelo(a)S(a) XXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n. XXXXXXXXXX e RG ne noüxxxxx, de acordo com a representação legal

que lhe é outorgada por {...procLrração/contrato social/estatuto social...};

INTERVENIENTÉ: SecretaÍia Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx ne xxxx, bairro xxxxxx, neste

Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF ne xxxxxxxxxxxx e cédúla

de ldentidade ne xxxxxxxxxxxxxxxxj

Os CONTRAÍANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO or pntsmçÃO DE SERVIçO DE

xxxxxxxx, o quâl se regerá pelas disposições da Lei n! 8.666, de 2l dejunho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 dejulho

de 2002, do Decreto Federal ne 10.024, de 20 de setembÍo de 2019, do ffiixxxxxxxx, e, demais normâs legais

aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas:

cúusuLA PRtMEtRA - Do ouEÍo

1.1. O presente contrato tem como objeto a CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

xxxXXXXXXXXXXXxxxx, conforme especificaçôes e quantidades discriminadas no seu Anêxo I - Termo de

Referência do Editaldo Pre8âo EletÍônico n.2 '-'/2023.

crÁusutA 5EGUNDA - DA pREsrAçÃo DE sERvtço

2,1, A CONTRATADA deverá prestar os serviços no prazo máximo de xx (xxxx) xxxx, contados â partir do

recebimento da Ordem da ordem de Serviço e e-nrêil, acompanhãda da Nota de Empenho, considerando o

horáíio de expediente do órgão.

2,!,2 Os serviços sollcitados deverão ser prestados de segundê a sexta-felra, exceto feriados, no horario

das 08 00 as 14r00 contorme solicitado mediante e-mail

2.2. O recebimento do objeto Iicitado dar-se-á nos termos do art. 73, inciso ll e seus parágrafos, da Lei no

8.666/93, compreendendo duas etapas distintas:

2.2.7, O recebimento provisório, no ato da prestação de serviço, para efeito de posterior veriflcação de

sua conformidade com as especificações constantes do Anêxo I - Termo de Referência do Edital

do Pregão Eletrônico i p ---12023 e da Woposta da Contratada.

2.2.2. A prestação do serviço definitivo, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste

contrato, mediante termo circunstanciado, podendo ser lavrado no verso da Nota Fiscal
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representativa da entrega dos produtos ou em documento específico, no prazo de até XX (xxxxx)

xxxxx, contados do recebimento provisório, e consistirá na vêrificação da conformidade com as

êspêciflcâções constantes do Anêxo I -Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.e ..'

/2023 e da proposta da Contrâtãda.

2.3. A CONTRATADA está obÍlgada a reDarar, Çorriglr, ren]over, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, dos serviÇos enr que se verifiquem vicios, defeitos ou incorreçôes, no prazo de 12 (doze)

horas, após o que se realizará novarrente a verificação da s!a boa qualidade,

23.f, Caso as providências previstas no subitem anterior não ocorram no prazo previsto ou os serviços

sejam novamente recusados, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na execução, ficando

sobrestado o pagamento até a realização das correçôes necessárias, sem prejuízo dâ aplicação das

sanções cabíveis.

2.3.2. Na impossibilidade da adoção das providênciâs previstas no subitem 2.5, o valor respectivo será

descontado da imponância devida à CONTRATADA, sem preiuízo da aplicação das sanções

cabÍveis.

2.6. o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pelos padrões

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e solidez dos itens, nem a ético-proÍissionâl pela perfeita

execução deste contrato.

ctÁusuu rgncerna - Do vAroR Do coNTRATo

3.1. O valor mensal é de RS XXXXXX (xxxxxx), perfazendo o valor global de contrato é de RS xxxxxx (XXXXXX).

3.2. Os valores unitários dos serviços contratados são os constantes da tabela abaixo:

\xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

3.3. o prêço acordado neste contrato será fixo e irreajustável durânte a vigência contratual.

cúUsUtA QUÂRTA - DA DESPESA

4.1, A despesa com a aquisição de que trata o objeto deste contrato coÍre à conta do seguinte crédito

orçamentário, constante do orçamento da (XXXXXXXX - órgão interessado) para o exeÍcício financeiro de 20

: Programa de Trabalho (xxx); Elemento de Despesa (xxx); Fonte de Recursos (yüx).

ctÁusuu qurNTA - ol vreÊrucra r ol rrrcÁsn

5.1. Este contrato tem vigência até o dia xx de xxxxxx de 20 -, contados da data da sua assinatura, com posterior

publicação de seu extrato no Diário Oficial do MunicÍpio.

CTÁUSUI"A SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONÍRATANTE

6.1, Cabe ao CONTRATANTE:

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços;

6.7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com a obrigação da

prestação dos serviços dentro das normas do contrâto;

6.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato;

6.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sênções cabíveis;

6.1.5. Documentar as ocoÍrências havidas na execução do contratoi
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6.1.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;

6,7,7. Prestar as inÍormações e esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a ser

solicitados pela CONTRATADA.

6.1.8. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, na imprensa oficial do Munlcípio.

cr.Áusuu sÉrrrul . Dos ENcARGoS DA coNTRATADA

7.L. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçôes:

7,7.f. Presta. os ser!icos contratados obedecendo as especificações e as quantidades discrlminadas no

Anexo I -TeÍmo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.e ---/2023;

7.7.2. oferecer os serviços de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência.

7 -7.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do

CONTRATANTE;

7.f,4. Responder pelos danos causados diretamentê à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou

ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidêde a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

7.7.5, Comunicar ao CONIRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos

solicitados;

7.7.6. Manter, durante todã a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidâs na licitação;

7.7.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando

dã execução do objeto contratado;

1.7.A. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os

serviços recusados pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

1.7.9, Realizar, sob suas expensas, o serviço objeto deste Contrato, nos prazos fixados na Cláusula

segundaj

7.7.70. Comunicar ao CONTRATANÍE, no prazo máximo de 12 (doze) horas, a contar do término do prazo

da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos

nestê contrato.

7.7.77. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para

representá-la sempre que for necessário,

7.2. À CoNTRATADA cêbe assumir a responsabilidade por:

7.2.7. Em relação êos seus Íuncionários, que não manterão nenhum vínculo empregatício com o

CONTRATANTE, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e por outras

correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos previdenciários e

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, indenizações, vale-refeição,

vales-transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

7.2.2. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste

contrato, oriSinariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
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7,2.3. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

7.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste

contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa

ou passiva, com o CONTRATANTE.

7.4. São expressamente vedadas à CONTRATADAI

7.4.7. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência

deste contratoj

7.4.2. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração do CONTRATANTE;

7,4.3. A subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução do objeto deste contrato.

crÁusuLa orrevl - Do AcoMpANHAMENTo E DA FtscAltzAçÃo

8.1. Durante a vigência deste contrato, ê execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo Sr. (XXX nome,

cargo, emprego ou função, lotação e matrícula funcional...), designêdo Gestor.

8.2, O gestor deste contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições: expedir Ordens de Serviço; proceder êo

acompanhamento técnico da execução do serviço; fiscalizar a execução do contrato quanto à quâlidade

desejada; comunicar à CONÍRATADA o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários

ao seu correto cumprimentoj solicitar ao CONTRATANTE a aplicação de penalidades por descumprinrento de

cláusula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às

obrigações contratuais; atestar as notas fiscais para efeito de pagamentosj recusar os serviç05 cuja não se

verifique perfeita, visto em desacordo com especificações discriminadas no Termo de Referência e solicitar

sua reparação, correção, remoção ou substituição, no total ou em parte; solicitar à CONTRATADA e a seu

preposto todas as providências necessárias à boa execução do çontrato.

CLÁUSUI.A NoNA - DA LIQUIDAçÃo E Do PAGAMENTO

9.1. A CONTRATADA deve apresentar, após a prestação do serviço, nota Íiscal em 2 (duas) vias, emitidas e

entregues ao setor Íesponsável pela fiscalização do contrato, para fins de liquidação e pagamento,

acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, êlém de certidão negativa

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, até XX (xXX) dias após o recebimento da Nota Fiscal e/ou

Fatura enviada pela Contratada, mediante order. bêncá.iê creditada em conta corrente do FORNECEDOR.

9.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo

especificêdas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

9.3.1. Recebimento defÍnitivo dos -cerviços de conformidade com o disposto na Cláusula Segundaj

9.3,2. Apresentação da documentaçâo discriminada no item 9.1 desta cláusula.

9.4. Havendo suspensão de pagamentos na forma do subitem anterior, a CONTRATADA será notiflcada do

descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, eÍetuar a regularização necessária, sob pena de

aplicação de penalidade e rescisão contratual, esta na forma da Cláusula Doze, subitem 12,2,1., em razão do

não cumprimento da cláusula Sétimâ, subitem 7.1.6., deste contrato.
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9.4.7. Ultrapassando o prazo acima referido, sem prejuízo da penalidade e da rescisão do contrato, o

pagãmento deverá ser liberado.

9.5. O CONTRATANTE pode deduzir de importâncias devidâs à CONTRATADA os valores correspondentes a multas

ou indenizaçôes por ela devidês.

9.6. Citado para se defender em processo judicial de terceiros, de natureza civil ou trabalhistê, inclusive, mas não

exclusivamente de empregado ou ex-empregado da CONTRATADA, o CONTRATANTE fará o cálculo dos

direitos pleiteados e, após dele notificar a CONTRATADA, reterá o correspondente valor para fazer frente a

eventual condenação, deduzindo-o de importâncias devidas à CONTRATADA.

9.6.1. O valor será restituÍdo à CONTRATADA somente após a prova cabal do acerto definitivo entre a

CONTRATADA e o terceiro litigante, quando restar demonstrada a inexistência de quâlquer risco

de condenação para o CONTRATANTE.

9.6.2. A CONTRATADA se obriga a exibir ao CONTRATANÍE, sempre que solicitada, os documentos

comprobatórios do efetivo cumprimento das obrigações rêferentes ao processo judicial

mencionado neste item,

9.6.3. O valor a que faz referência este item não renderá juros ou correção monetária, o qual poderá ser

substituÍdo, a pedido da CONTRATADA, por outra modalidade de garantia que, a critéÍio do

CONTRATANTE, for consideÍada idônea.

9.7 Havendo atraso nos pagamentos por parte do Contratante, sobre a quantia devida incidirá correção

monetária nos termos da lei, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

crÁusur-A DEz - DA ATTERAçÃo Do coNTRATo

10.1. Este contrato pode ser âlterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.8.666/93, desde que hajã interesse

do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

ctÁusutA oNzE - DAs sANçÕEs

11.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normâs do contrato celebrâdo está sujeita às

seguintes sanções, assegurados o contraditório e ampla defesa:

11.1.1. Advertênciaformal;

71.7.2. Multa de 0,3% (três décimos percentuãis);

11.1.3. lvlulta de 0,5% (cinco décimos percentuais)j

11.1.4. Multê de até 5% (cinco por cento);

11.1.5 suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e

contratação com este MunicíPio;

11.1.6 declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bêm como de contratar com

a Administíação Pública pelo pÍazo de até cinco ãnos.

71.2. As sanções previstas nos subitens 11.1.1., 11,1.5. e 11.1.6. deste contrato poderão ser aplicadas juntamente

com a sanção de multa.

11.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato

celebrado.
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11.4.

11.5.

11.6.

77.7.

11.8.

11.9.

11.10

11.11

Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura contratada estará sujeita às seguintes

sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejareml

11.4.1. Falhas ou irregularidades que não acarretem pÍejuízos à Administração, consideradas a natureza e

a gravidade da infração cometida: aplicação da sanção prevista no subitem 11.1.1.;

77.4.2. Reincidência em falhas ou irregularidãdes já punidas com advertência formal: aplicação da sanção

prevista no subitem 11.1.4., por ocorrênciai

11,4.3. Por dia de atraso quanto ao prazo de início do fornecimento, aplicação da sanção prevista no

subitem 11.1.2., até o máximo de 10% (dêz por cento) do valor total do Contrato;

77.4.4. Por dia de interrupção do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação a esta Prefeitura:

aplicação da sanção prevista no subitem 11.1.3., até o limite de 20% (vinte por cento) do valor

mensal do Contrato, por ocorrência;

11.4.5. Por dia de atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos no instrumento

de Contrato, ou dêcorrente de deteÍminação exarada pela Administração, excetuando-se a

hipótese prevista no subitem 11.4.3.: aplicação da sanção prevista no subitem 11.1.3., até o limite

de 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato, por ocorrência.

Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a Administração

poderá aplicar à futura contratada quaisquer das sanções listadas no item 11.1, consideradas a natureza e a

gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

A critério desta Prefeitura e nos termos do êrt. 87, § 2e, da Lei ne 8.666/93, as sanções previstas nos subitens

11.1.5. e 11.1.6 poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das multas previstas nos subitens 11.1.2

a 71.\.4.

As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos

futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura contratada no

prazo que o despacho de sua aplicação determinar.

As sançôes fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do processo de gestão do contrato, no qual será

assegurado à futura contratada o contraditório e a ampla defesa.

o atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do

vencimento do prazo da prestação de ser viço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada,

ou do primeiro dia útilseguinte.

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado no serviço solicitado, a Nota de Empenho ou contrato

deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença,

hipótese em que será aplicada multa.

A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em

licitação e a contratação, sendo aplicadês nos seguintes prazos e hipóteses:

11.11.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a CONTRATADA permanecer

inadimplente;

11.11.2. Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhâr ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer Íraude fiscalj e

11.11.3. Por ate 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
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11.11.3.1. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou

11.11.3.2. For multada, e não efetuar o pagamento.

11.12. O prazo previsto no item 1.1.11.3 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos.

11.13, o descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores são

sanções âdministrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período.

11.13.1. A declaração de inidoneidade parê licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos informados

na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

11.13.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidâ ã reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, â qual será concedida sempre que a

CONTRATADA ressarcir os pre.iuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das

sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

ctÁusulA DozE - DA REsosÃo

72.1, A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da

Lei n.e 8.666/93.

12,2. A rescisão deste contrato pode ser:

72.2.7. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência

mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVll;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja

conveniência para o CONTRATANTE;

t2.2.3. ludicial, nos termos da legislação vigente sobíe a matéria,

12.3. A rescisão administíativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

72.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

CLÁUSUI"A TREZE - DA FUNDAMENTAçÃo IEGAI. E DA VINcUtAÉo À ATA DE REGISTRo DE PREços - ARP E À

PROPOSTA

13.1. O presente contrato fundamenta-se:

13.1.1. Na Lei Federal ne 8.666/1993;

8,1,2. Na Lei Federal ne 70.520/2002;

13.1.3. No Decreto Federal ne 10.024/2019 e Decrcto 7.892/2073;

13.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo ne ---/2023, especialmente à proposta

do licitante e à Ata do Registro de Prcço n.e -J2023, a qual fora consolidada em decorrência do Pregão

Eletrônico n.! ---l2023.
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cr-Áusuu quetonzE - DAs DtspostçõEs GERATS

74,7. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições

deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia

e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

cLÁusur"A eutNzE - Do FoRo

15.1. As questôes decorrentes da execução deste lnstrumento que não possam ser dirimidas administrativamente

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da Contratante, que prevalecerá sobre qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

Para firme2a e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igualteor e

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadês pelos representantes das partes,

CONÍRATANTE e CONTRATADA.

Santafla do Muncaú/At, xx de xxxxxxxxxx de xxxx

xxxxxxxxxxx
Prefeita

MUNIcÍPto DE xxxxxxxxxx

Contratante

Representante legal: Inome completo]
Representante Legal

lnstrumento de outorga de poderes Iprocuração/contrato social/estatuto social

EMPRESA IRazão Social da Empresa]

Testemunha CPF:

Testemunha CPFi
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ANExo V - oEcLARAçAo DE ENQUADRAMENTo EM REGIME DE TRIBUTAçÃO DE ME, EPP

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DEcLARAçÃo (Nomeda Empresa), cNPJ/MF Ne, sediada, (endereço completo) declaro (amos) paraosfinsdo
disposto na Lei Complementar ne L23/2006 e alterações, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da

Lei, que esta empresa, na presente datã, enquadra-se como;

( ) M ICROE M PRESA, conforme inciso I do a rtigo 3e da Lei Complementar ne. 723, de 74/7212006 e a lterações;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso lldo êrtigo 3e dê LeiComplementar ne. 123, de 74/7212006

Declara, êinda, que tem conhecimento dos artigos 42 a 45 da LC 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores impeditivas de habilitação e que está excluída das vedações constantes do § 4e do
artigo 3e da Lei Complementar ne. 123, de L4 de dezembro de 2006.

cidade,_ de _ de 2023

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)
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ANExo vt - DECLARAçÃo DE AUsÊNctA DE SERV|DoR MUNtctpAL EM euADRo FUNctoNAr

D E c LA R AÇÃ o A empresa ....., inscrita no CNPJ sob on"
e lnscrição Estadual ne........................., com sede na Rua.................. na cidade

de..................., CEP................, neste ato, representada pelo (sócio-proprietário, titular)
DECLARA, sob as penas dâ Lei, de que não há em seu quadro funcional (como funcionários, proprietários ou
diretores), qualquer servidor municipal ou dlrigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, conforme disposto no artigo 9s, inciso, Ill da Lei no 8666/93.

cidade, de de 2023

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)
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